


















realização de cada percurso na cidade, opera-se uma seleção, uma afirmação de 

determinados uso que recortam o território de uma maneira ou de outra. Assim, faz-se 

outro uso dos espaços urbanos com funções determinadas:  

 

Quando cheguei lá, ela me cumprimentou muito animada e disse... 

e aí, vamos conversar! Concordei e ela me levou para um colchão 

com um lençol por cima debaixo de uma árvore frondosa, no meio 

de um canteiro de terra no centro da praça, e me disse: senta, fica 

à vontade: cadê os meninos, eles vêm também? Disse que viriam 

e me sentei, junto com ela e sua amiga que foi me chamar. Os 

meninos chegaram logo e sentamos em roda, como numa sala de 

estar, em cima do colchão, em cima da terra, no meio da praça. Os 

estudantes e outros moradores de Jardim da Penha passavam 

torcendo os pescoços de curiosidade (Diário de Campo de uma 

extensionista, 6 de novembro de 2015). 

 

É a partir desta arte de moldar percursos, então, que recusamos uma cidade 

asséptica, sem ruídos e sem história. Em outras palavras, uma cidade por assim dizer 

despovoada. É precisamente esta cidade inabitada que colocamos à prova em nossas 

caminhas, procurando povoá-la com trajetos diversos efetuados pela população em 

situação de rua. Cidade que permanece aberta a trajetórias únicas e inéditas, traçadas 

com a consistência de lutas por uma vida digna de ser vivida. Como afirma Luiz Antônio 

Baptista:  

Nas cidades usadas como zona de guerra, nada está concluído 

ou perdido definitivamente. A paz não é bem-vinda, porque a 

alteridade, em sua radicalidade tensa, desacomoda, perturba, à 

semelhança da politização da arte criadora de intensidades 

inesgotáveis de sentidos, diluindo compactas e irrefutáveis 

formas de eu e nós.  [...] Nessas cidades, a afirmação da vida 

não nos dá sossego. Nada está em paz, concluído, 

definitivamente perdido. No desassossego, virtualidades de 

resistências podem enfrentar o mórbido desencanto celebrado 

pelo capitalismo do momento. (BAPTISTA, 2008, p. 9). 

 

Com isso, podemos trazer novas tonalidades á uma questão recorrentemente 

relatada na experiência direta com as políticas públicas: é possível abrir espaço para 

outras práticas e composições no âmbito de nossa atuação nas políticas públicas? 
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Lourau (1993) afirma que apesar de sua aparente solidez, as instituições estão em 

um jogo onde forças de autodissolução atuam em constante movimento. O trabalho nas 

políticas públicas, portanto, não está prontamente colocado e a priori fadado a realizar 

certas práticas, mas em processo de produção contínua. Em outras palavras, chamamos 

atenção para uma dimensão da política que não se confundo com as noções de Estado e 

partido, mas uma política do cotidiano que diz respeito ao modo pelo qual grupos e/ou 

indivíduos forjam e são forjados pelas relações de poder.    

Neste sentido, é importante diferenciar as políticas de Estado das políticas públicas. 

Segundo Benevides e Passos (2005), o contrato social no qual o indivíduo cede poder a 

uma instância transcendental que o representa, só é necessário a partir do momento em 

que se considera que as massas são perigosas, e que é preciso que se constitua o 

Estado como instância transcendente capaz de regular os modos de vida. É a partir dessa 

noção que se daria a ação Estatal, entendida como controle da vida social.  

Para afirmar uma política efetivamente pública (que pode até estar inserida nas 

ações Estatais), o desafio é pensar a constituição de um plano comum, em que os direitos 

sociais e políticos sejam construídos na experiência concreta dos homens ou de um 

homem qualquer.  

Segundo Merhy (2015) vivemos nas políticas públicas uma tensão constitutiva 

básica:  por um lado lidamos com práticas que subjugam vidas, que capilarizam 

processos de utilitarização e docilização da população, partindo da compreensão de que 

cada humano valorado é em si um capital, um empreendedorista de si; por isso, algumas 

vidas valeriam menos que outras. Por outro lado, se situariam também os movimentos de 

resistência que produzem rachaduras nessa lógica. 

De que tipo de corpos o capitalismo se alimenta hoje? Que políticas são essas que 

tornam certas vidas dispensáveis, certos corpos desnecessários? É uma política para 

certos corpos: algumas vidas valem menos que outras. Caçam-se rebeldes em certos 

lugares da cidade, por dormirem na rua, por não seguirem e se inserirem em certas 

práticas de regulamentação, por não concordarem com o modo que o outro opera a 

política de seu próprio corpo; como nesta fala de uma popular de rua registrada em diário 

de campo: 

 

Ela falou com muito pesar dos três filhos que teve e que foram 

levados dela ainda na maternidade, que hoje ela não sabe onde 

estão, que isso é injusto, que eles não tiram por motivo nenhum, 

não adianta dar comida no horário certo, cuidar, dar roupa, eles 

tiram porque não concordam com um modo de viver e se colocar 
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INTRODUÇÃO 

 

O artigo a seguir abordará como a nacionalidade e a cidadania contribuem para a 

concretização dos direitos humanos e em que grau a privação dos direitos a ela relacionados 

influenciam na vida dos apátridas. Mostraremos como a soberania estatal cria lacunas 

legislativas que contribuem para a manutenção de situações de apatridia, tendo em vista que 

cada país tem direito de escolher quem será ou não seu cidadão, mostrando que o tradicional 

conceito de cidadania não dá suporte ao atual estágio de desenvolvimento dos direitos 

humanos. 

A falta de nacionalidade pode ser decorrente do conflito negativo de nacionalidade na 

qual o indivíduo não é reconhecido como nacional por nenhum Estado ou pela sucessão de 

Estados, resultado de regimes totalitários. 

Quanto à metodologia, a pesquisa foi documental, pois verificou-se a jurisprudência da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos; bibliográfica, pois foram consultadas obras 

doutrinárias, tais como livros, artigos de cada país da América Latina, dissertações e teses a 

respeito do tema nacionalidade, transconstitucionalização, direitos humanos; periódicos em 

portais como Scielo e Capes e notícias em jornais e revistas de grande circulação tendo em 

vista a preocupação de fazer uma pesquisa atual. 

A abordagem foi qualitativa, uma vez que a predominância não foi o tratamento 

numérico. Apesar dos números aparecerem em algum momento para ilustração, privilegiaremos 

os aspectos interpretativos destes dados. 

Neste artigo, será mostrado como alguns países latinos tem buscado erradicar a 

apatridia em seus países, tais como Brasil, Chile, Costa Rica e iremos mostrar como a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos pode auxiliar aquele que não consegue dentro do país as 

condições para obter a nacionalidade a que tem direito e para tal, será explicado o caso das 

meninas filhas de haitianos irregulares na República Dominicana que se mantiveram apátridas 

por anos e que obtiveram por sentença da Corte a nacionalidade dominicana. 

 

1- Nacionalidade 

 

Segundo MAZZUOLI, nacionalidade é o vínculo jurídico-político que une um indivíduo a 

um determinado estado, constituindo um elo que cria para ambos direitos e obrigações 
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O Haiti e a República Dominicana não possuem uma relação amigável, Clifford Andrew 

Welch, professor doutor em História trouxe uma explicação a respeito desta rixa que é 

importante explicar para fins de contextualização. 

Tudo começou na época do descobrimento das Américas, quando Cristóvão Colombo 

chegou à ilha de Hispaniola, no ano de 1492. A Espanha tinha sede de lucros, e tirou o máximo 

possível de ouro e prata do país, o que fez com que em menos de 25 anos os índios foram 

extintos do país. Em 1521, Hernán Cortés descobriu o México, e os irmãos Pizarro estavam 

tendo sucesso na exploração do Peru, países onde haviam muito mais ouro e prata, o que fez 

os espanhóis migrarem para tais locais, uma vez que a Ilha de Hispaniola foi considerada 

menos valiosa.23 

Com o enfraquecimento militar espanhol, os franceses ocuparam a parte ocidental da 

ilha (atual Haiti) e fundou a colônia de Saint Domingue e em 50 anos, o número de franceses 

aumentou, culminando em um embate com os espanhóis. Em 1697, a Espanha estava 

enfraquecida devido à conflitos com a Holanda, Inglaterra e com a própria França, o que a fez 

assinar o Tratado de Ryswick, o qual concedia completamente o ocidente da ilha para o 

franceses. 

Os franceses, a fim de tirar maior proveito das terras, importou muitos escravos para 

cuidarem da plantação de cana de açúcar, e assim o Haiti se tornou uma das mais ricas 

colônias da América Latina, contribuindo, inclusive, para a decadência da monocultura brasileira 

de cana de açúcar.  

Em 1750, o Haiti possuía mais de 500 mil escravos, um número muito superior aos 

apenas 30 mil homens brancos que compunham a população haitiana. Isso gerou revolta na 

própria população, porém, a França, na época da revolução francesa, com seus ideiais de 

liberdade, igualdade e fraternidade, influenciou a população haitiana e, desta forma, o Hait i 

aboliu a escravidão, em 1794, e foi o primeiro país latino a conquistar a sua independência, em 

1804. A República Dominicana não concordava com a independência do país vizinho e, por 

isso, foi invadida, sob o comando do ditador haitiano Jean Pierra Boyer, com o objetivo de se 

proteger dos países que discordavam de sua independência.24 

A dominação haitiana, entre 1822 e 1844, sem dúvida contribuiu para uma rejeição 

ainda maior dos dominicanos. A reanexação à Espanha, em 1861, e o novo movimento de 

independência, vitorioso em 1865, marcaram o fortalecimento do nacionalismo dominicano. 

                                                        
23 WELCH, Clifford Andrew apud. MANSO, Cláudio. Haiti e República Dominicana. Disponível 
em: http://theroyalman.com/haiti-e-republica-dominicana/ Acesso em 03 de abril de 2016. 
24 Ibidem. 
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Além disso, a rivalidade entre os dois países chegou ao extremo no o massacre ordenado pelo 

ditador dominicano Leônidas Trujillo, em 1937, quando ele ordenou que todos os haitianos que 

habitavam a República Dominicana fossem mortos. O exército dominicano assassinou mais de 

10 mil pessoas em seis dias, no episódio conhecido como "o corte".25 

Atualmente permanecem a mágoa e o orgulho entre ambos os países e nem mesmo a 

tragédia do terremoto que devastou o Haiti em 2010 melhorou o relacionamento entre ambos, 

pois durante o auxílio ao Haiti, a ONU foi obrigada a recrutar novos soldados após o Haiti 

recusar militares dominicanos, restando à República Dominicana conceder espaço para a 

instalação de uma base transnacional para envio de ajuda ao país.26 

Esta rivalidade tem fortes reflexos sobre a apatridia de haitianos e o único caso julgado 

pela Corte Interamericana de Direitos Humanos envolvia exatamente estes dois países. 

Em 11 de julho de 2003, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos submeteu à 

Corte uma demanda contra a República Dominicana oriunda da denúncia nº 12.189, recebida 

pela Comissão em 28 de outubro de 1998, com objetivo de declarar a responsabilidade 

internacional da República Dominicana pela violação aos artigos 3o (direito ao reconhecimento 

da personalidade jurídica); 8o (garantias judiciais); 19 (direitos da criança), 20 (direito à 

nacionalidade), 24 (direito à igualdade perante a lei) e 25 (proteção judicial) da Convenção 

Americada de Direitos Humanos em conexão com os artigos 1o, 1 (obrigação de respeitar os 

direitos estabelecidos na Convenção) e 2o (dever de adotar disposições de Direito interno 

concernentes aos direitos estabelecidos na Convenção).  

A violação teria se iniciado desde 25 de março de 1999, quando a República 

Dominicana reconheceu a competência contenciosa da Côrte. 

As vítimas desta violação eram Dylcia Oliven Yean e Violeta Bosco Bosico Cofi, 

nascidas na República Dominicana e filhas de pais haitianos. As autoridades do Registro Civil 

dominicano negou às crianças a emissão da certidão de nascimento, embora elas tenham 

nascido em território dominicano e a Constituição deste país estabeleça o princípio jus soli 

como critério de aquisição de nacionalidade. 

A Comissão declarou que o Estado da República Dominicana obrigou as duas crianças 

a permanecerem em situação de contínua ilegalidade e vulnerabilidade social decorrente da 

apatridia, violações que adquiriram grave dimensão por se tratarem de menores e, por isso, 

                                                        
25 Ibidem. 
26 TAVARES, Osnir. Do outro lado da ilha: República Dominicana. Disponível em: http://www.ga 
zetadopovo.com.br/mundo/do-outro-lado-da-ilha-republica-dominicana-ctbesa985e6phf1y8e66i 
dx72. Acesso em 18 de abril de 2016. 
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essas crianças foram impossibilitadas de frequentar a escola por um ano devido à falta de 

documentos de identidade. 

 

Em razão da conduta ilegal da República Dominicana, a Comissão 
solicitou à Côrte a imposição de reparação que trouxesse plena 
satisfação às vítimas. Exigiu-se que o Estado Dominicano fosse 
compelido a tomar providências legislativas e/ou administrativas  para 
evitar que esse tipo de situação volte a ocorrer no futuro com outras 
crianças de ascendência haitiana no país.27 

 

Em situações nas quais o apátrida esgota as alternativas oferecidas no território nacional 

para a obtenção da nacionalidade, deve procurar a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

 

 

4- Uma questão de soberania 

 

A apatridia é um tema que afronta à ideia clássica de soberania, tendo em vista suas 

características tradicionais, que, conforme STRECK e MORAES são: unidade, indivisibilidade, 

inalienabilidade e imprescritibilidade. CAMPILONGO ainda acrescenta outras características 

adicionais explicando que a soberania como una, indivisível, inalienável e imprescritível, 

defendida por muitos estudiosos, é incompatível com a realidade estatal contemporânea e 

qualquer concepção de soberania que a tome como ilimitada, exclusiva e perpétua do poder 

público está morta.28 Acrescenta-se a isso a observação que STRECK faz em sua obra de que 

pela teoria da autolimitação, o Estado pode assumir, espontaneamente, limitações externas, a 

partir de compromissos assumidos perante outros poderes congêneres.29 

O processo de transnacionalização pela qual o mundo está passando, traz 

consequências para o conceito de soberania, pois esta começa a passar por uma crise de 

conceito por causa da proliferação de ordenamentos soberanos transnacionais (por exemplo, os 

sistemas regionais de proteção aos direitos humanos), paralelamente ao Estado.  

A apatridia é uma afronta ao direito humano à nacionalidade e não existe soberania 

estatal que possa justificar este tipo de situação. BOUTROS-GHALI (1993, p. 18) faz uma 

afirmação que nos leva a refletir sobre soberania nos tempos atuais:  

                                                        
27 PAOLINELLI. Op. Cit. 
28 CAMPILONGO, Celso Fernandes. Direito e Democracia. São Paulo: Max Limonad, 1997, p. 

99. 
29 STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria geral do Estado. 

4a ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. 

Anais do IX Encontro da ANDHEP  - GT15                                                                        ISSN: 2317-0255







COMPARATO, Fábio Konder. Apresentação. In.: Quem é o povo? São Paulo Max 

Limonad, 1999. 

 

DEL`OLMO, Florisbal de Souza. Curso de Direito Internacional Privado. 11 ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2015. 

 

EQUIPO MIGRACION Y REFUGIO AMNISTIA INTERNACIONAL. Niños y niñas 
apátridas en Chile: El abandono por parte del Estado. 01.12.2014. Disponível em: 

http://www.theclinic.cl/2014/12/01/ninos-y-ninas-apatridas-en-chile-el-abandono-por-parte-del-
estado/. Acesso em 16 de abril de 2016. 

 

FERREIRA, Pinto. Curso de Direito Constitucional. 9a ed. São Paulo: Saraiva, 1998. 

 

GONZALES, Juan Carlos Murillo. Apatridia y nacionalidad en America Latina. Disponível 

em: http://www.uasb.edu.ec/. Acesso em 23 de março de 2016. 

 

GUTNISKY, Guillermina. Apatridia: un mal invisible. Disponível em: http://www.geic. 

com.ar/2010/2014/07/08/apatridia-un-mal-invisible/. Acesso em 22 de março de 2016. 

 

MARTINS, Rui Décio: Nacionalidade e cidadania: duas dimensões de direitos 

fundamentas. In.: MORAES, Aleandre de; KIM, Richard Pae. Cidadania: o novo conceito 

jurídico e sua relação com os direitos fundamentais, individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 

2003. 

 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Método, 2015. 

 

PAOLINELLI, Camilla Mattos. A Apatridia sob a perspectiva do caso Las Niñas Yean y 

Bosico vs. República Dominicana. Disponível em: http://www.ambito-juridico.com.br/site/index. 

php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10497. Acesso em 20 de janeiro de 2016. 

 

RADBRUCH, Gustav. Filosofia do Direito. Coimbra: Armênio Amado Editor, 1974. 

 

ROSAS, Erika Guevara. Milhares de apátridas: a vergonha da República Dominicana. 

Disponível em: https://anistia.org.br/milhares-de-apatridas-vergonha-da-republica-dominicana/. 

Acesso em 23 de março de 2016. 

Anais do IX Encontro da ANDHEP  - GT15                                                                        ISSN: 2317-0255

http://www.theclinic.cl/2014/12/01/ninos-y-ninas-apatridas-en-chile-el-abandono-por-parte-del-estado/
http://www.theclinic.cl/2014/12/01/ninos-y-ninas-apatridas-en-chile-el-abandono-por-parte-del-estado/
http://www.uasb.edu.ec/
http://www.geic.com.ar/2010/2014/07/08/apatridia-un-mal-invisible/
http://www.geic.com.ar/2010/2014/07/08/apatridia-un-mal-invisible/
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10497
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10497
https://anistia.org.br/milhares-de-apatridas-vergonha-da-republica-dominicana/


 

STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência política e teoria geral do 

Estado. 4a ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 

 

TAVARES, Osnir. Do outro lado da ilha: República Dominicana. Disponível em: 

http://www.gazetadopovo.com.br/mundo/do-outro-lado-da-ilha-republica-dominicana-ctbesa985 

e6phf1y8e66idx72. Acesso em 18 de abril de 2016. 

 

WELCH, Clifford Andrew apud. MANSO, Cláudio. Haiti e República Dominicana. 

Disponível em: http://theroyalman.com/haiti-e-republica-dominicana/ Acesso em 03 de abril de 

2016. 

 

Anais do IX Encontro da ANDHEP  - GT15                                                                        ISSN: 2317-0255

http://www.gazetadopovo.com.br/mundo/do-outro-lado-da-ilha-republica-dominicana-ctbesa985e6phf1y8e66idx72
http://www.gazetadopovo.com.br/mundo/do-outro-lado-da-ilha-republica-dominicana-ctbesa985e6phf1y8e66idx72


 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O NACIONALISMO COMO IMPEDIMENTO À APLICAÇÃO DAS NORMAS DE 
PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS DOS REFUGIADOS 

 
NATIONALISM AS AN IMPEDIMENT TO THE APLICATION OF THE 

PROTECTION RULES IN THE HUMAN RIGHTS FOR REFUGEES 
 

Autor: Jean-Baptiste Houriez 
Co-Autor: Jessica de Souza Benvenutti-Houriez1 

Orientador: Prof. Rodrigo Alvarenga2 
    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________  
 
1 Advogada atuante na área do direito previdenciário, graduada em Direito pela Uniguaçu - faculdades 

Integradas do Vale do Iguaçu, pós-graduada em direitos humanos pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, pós-graduanda no Curso de Gestão de Poíticas, Projetos e Programas 
Sociais da Pontifícia Universidade Católica do Paraná. 

 
2 Doutorando em Filosofia pela Universidade Federal de Santa Catarina, com estágio na Université 

Paris I Panthéon-Sorbonne, mestre em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 
professor do departamento de filosofia e membro da coordenação colegiada do Núcleo de Direitos 
Humanos da mesma instituição. 
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“Or il ne faut jamais craindre qu’il y ait trop de sujets, trop de citoyens : vu 
qu’il n’y a richesse, ni force que d’hommes : et qui plus est la multitude des 
citoyens (plus ils sont) empêche toujours les séditions et factions: d’autant 
qu’il y en a plusieurs qui sont moyens entre les pauvres et les riches, les 
bons et les méchants, les sages et les fous : et il n’y a rien de plus 
dangereux que les sujets soient divisés en deux parties sans moyens : ce 
qui advient às Républiques ordinairement où il y a peu de citoyens.” 
(Jean Bodin, les Six Livres de la République - livre V, chapitre II) 
 

 

“Pois não se deve temer que haja demasiados sujeitos, demasiados 
cidadãos: vê-se que não há riqueza, nem força senão pelos homens: e 
quanto maior é a multidão de cidadãos (quanto mais eles são) impede 
sempre as sedições e facções: especialmente porque existem vários que 
são médios, entre os pobres e os ricos, os bons e os maus, os sábios e os 
insanos: e não há nada mais perigoso que os sujeitos sejam divididos em 
duas partes, sem meios: o que ocorre geralmente nas Repúblicas onde há 
poucos cidadãos”.  
(Jean Bodin, os Seis livros da República – livro V, capítulo, II) 
 - tradução livre 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo visa analisar a questão da proteção dos direitos 

humanos dos refugiados em face aos preceitos nacionalistas adotados pelas 

sociedades modernas. A questão da migração e do refúgio está diretamente 

relacionada às guerras no plano internacional e conflitos internos que assumem 

diversos motivos, como religiosos, étnicos, políticos, econômicos e ambiental. Essas 

situações impulsionam os indivíduos a deixarem seus países de origem, buscando 

preservar sua integridade física e psíquica, migrando para outros Estados à espera 

de proteção e garantia dos direitos fundamentais. 

Pretende-se com este artigo estabelecer uma sucinta análise histórica 

acerca dos eventos migratórios no Brasil e um estudo sobre a internacionalização 

dos direitos humanos com enfoque no direito internacional dos refugiados. Além 

disso, intenta demonstrar a crise de proteção internacional e a necessidade de uma 

adequação comportamental inibindo o sentimento nacionalista presente nos Estados 

e nos indivíduos, com o fim de assegurar os direitos dos refugiados, promovendo a 

integração com base na condição humana, descrita pela filósofa Hannah Arendt.  

O objetivo é questionar ineficácia das normas de proteção internacional 

enquanto mecanismos de garantia de direitos humanos aos imigrantes e refugiados; 

a dificuldade de integração dessas pessoas no país de acolhida; e a incessante 

dúvida do por que de condutas discriminatórias e excludentes por parte da 

sociedade, dos indivíduos e do próprio Estado.  

 

2 BRASIL, TERRA DE REFÚGIO 
 

Nada levaria a pensar que o Brasil poderia se tornar uma terra de refúgio. 

Em 1500, quando Pedro Álvares Cabral chegou nessa terra desconhecida, os 

povoados que ocupavam os litorais eram esporádicos, pouco numerosos devido a 

grande hostilidade da natureza. Os Tupi-Guaranis, Macros-Te-Tapuias, Aruaques, 

Caraibas3 etnias essas que os exploradores portugueses, franceses e holandeses 

_______________  
 
3 THEVET, André. Le Brésil d’André Thevet: Les singularité de la France Antarctique (1557) - Édition 

integrale établie, présentée & anotée par Frank Lestringant. Paris, Chandeigne, p. 161 a 177. 
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encontravam, eram, segundo eles, “sem fé, sem lei, sem rei”4. O impreciso censo 

daquela época conta aproximadamente 4 milhões de nativos no Brasil5, enquanto na 

Europa podia se contar aproximadamente 50 milhões de pessoas. 

Até encontrar ouro nas regiões de Minas Gerais, o Brasil era tudo, menos 

um local de refúgio. As doenças do velho continente se combinavam com as 

doenças tropicais, a natureza luxuriante que se encontrava bela e colorida nas 

pinturas de Jean-Baptiste Debret, era também ninho para insetos e animais 

venenosos. 

Foi sob a influência do homem que se formou esta terra, e ela revelou-se 

fértil e cheia de riquezas: a pérola das colônias portuguesas. 

Mesmo essas riquezas e potenciais oportunidades ainda não 

despertavam movimento maciço migratório que não fosse forçado. O duro labor, a 

insolação e os perigos eram determinantes para que os europeus ficassem em seus 

respectivos países. 

Naquele momento, quem vinha para o Brasil, eram aferrados ou 

desesperados buscando uma oportunidade de sobrevivência. 

As raras tentativas de incursão no Brasil pelos franceses, espanhóis e 

holandeses, eram muito mais uma questão de conquista territorial por prestígio que 

por necessidade. Fato verídico é que o primeiro refugiado do Brasil foi quem veio 

trazer desenvolvimento político e demográfico à colônia. O Rei de Portugal, Dom 

João VI cumpriria os requisitos do Estatuto dos Refugiados da Convenção de 1951, 

a qual define o refugiado como indivíduo perseguido devido sua nacionalidade e 

opinião política. Época em que o Imperador francês ensanguentava a Europa para 

instaurar seu domínio e Portugal era o último país costeiro a não se alinhar com as 

ideias do conquistador devido às antigas relações entre as coroas britânicas e 

portuguesas. Dom João VI se confrontou com uma difícil escolha. 

De um lado, guerrear contra Napoleão para defender sua liberdade de 

comércio com o aliado inglês, que levaria a uma derrota certa; de outro lado (e o que 

realmente ocorreu), ficar fiel a seu aliado, salvar sua própria vida e seu povo, mas 

ter que fugir refutando o ato de guerra. 

_______________  
 
4 THEVET, André. Le Brésil d’André Thevet: Les singularité de la France Antarctique (1557) - Édition 

integrale établie, présentée & anotée par Frank Lestringant. Paris, Chandeigne. 
5 GALEANO, Eduardo H. As veias abertas da América Latina; tradução de Sergio Faraco. Porto 

Alegre: Editora L&PM, 2015. 
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Dom João VI nos coloca perante a escolha corneliana que se apresenta a 

todas as pessoas em situação de refúgio: lutar e morrer ou fugir e viver. 

Esse foi um grande marcador na história do Brasil, considerando a obra 

de 1808 de Laurentino Gomes6. Primeiro porque a vinda da corte iniciou o 

desenvolvimento, político, econômico e demográfico do país. Em segundo lugar, 

porque marcou o país como um lugar no qual poderia se encontrar refúgio e paz. 

Tanto que Dom João VI, obrigado a voltar para Portugal, deixou seu filho, que se 

tornava Imperador e proclamava a independência da colônia. 

Politicamente, o Brasil ainda dirigido pela casa de Bragança, pesava no 

concerto das nações, como comprova o casamento de Dom Pedro I com Maria 

Leopoldina de Áustria, da família de Habsburgo, uma das maiores potências 

europeias da época. 

Economicamente, o potencial do Brasil era enorme. No início, o pau-

brasil, depois café, açúcar e o ouro. Esse país de dimensão continental não possuía 

mão-de-obra suficiente para revelar seu potencial e assim rivalizar com os países 

europeus que viviam a primeira revolução industrial. A mão-de-obra escrava foi um 

meio de resolver a falta de trabalhadores. Sem autonomia, estes eram submetidos 

ao poder dos coronéis, que utilizavam os escravos para o próprio enriquecimento. 

A imperatriz Leopoldina iniciara as ondas migratórias patrocinadas a partir 

da Áustria e da Alemanha, via Georg Anton Von Schaffer7: trazer europeus para 

povoar o país. Os germânicos estavam em guerra quase permanente pela difícil 

união das principalidades (concluída em 1871) e as relações belicosas com os 

vizinhos franceses, russos e poloneses. O sul do país era a destinação dos 

imigrantes germânicos porque Leopoldina tinha a intenção de criar um exército para 

assegurar as fronteiras disputadas com as colônias espanholas e também por ser 

uma região pouco povoada. Na primeira missão do Schaffer, ele era pago por cada 

pessoa que trazia. Posteriormente, Santa Catarina foi vendida para sociedades de 

colonização alemãs pela Dona Francisca (filha de Leopoldina). Essas companhias 

simplificavam o financiamento das passagens e a aquisição de terras de lavoura, 

_______________  
 
6 GOMES, Laurentino. 1808: como uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte corrupta 

enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e do Brasil. São Paulo: Editora Planeta do 
Brasil, 2007. 

7 WIKIPÉDIA. Georg Anton von Schäffer. Disponível em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Georg_Anton_von_Sch%C3%A4ffer>. Acesso em: 22 fev. 2016. 
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cobrando mensalidades, chegando a criar cidades. É o caso da cidade de 

Blumenau, que levou o nome de um dos donos dessas empresas colonizadoras ou a 

colônia Dona Francisca, hoje chamada Joinville. 

A situação na qual se encontrava a Itália era parecida com a da 

Alemanha, a unificação tardia (1870) e a transição do feudalismo a uma economia 

liberalista deixou muitos jovens italianos sem emprego. A massa de trabalhadores 

rurais não encontravam nas cidades industrializadas postos suficientes para que 

todos pudessem trabalhar. Vários intermediadores percorriam o país para convencer 

os italianos de viajar, por meio de promessas extravagantes. Passagens gratuitas, El 

dorado garantido, terras de graça, todos os argumentos possíveis para convencer 

esses desempregados a cruzar o Atlântico em direção a América. Se construiu um 

mito que perdura até hoje. 

A realidade japonesa era levemente diferente. O país se encontrava em 

uma situação de autarquia quase total, superpovoado, quando no fim do século XIX, 

a emigração se tornou então necessária, a fim de assegurar a perenidade do país. O 

Brasil se tornou o maior acolhedor de japoneses quando a Austrália e os Estados 

Unidos, mais próximos, já estabeleciam quotas para regular o fluxo migratório. 

Ao chegar, esses humildes imigrantes trabalhavam para fazendeiros que 

não diferenciavam muito o colono do escravo. Os colonos se revoltaram e isso gerou 

consequências políticas, tais como fragilidades nas relações diplomáticas e 

proibição de emigrar para o Brasil. Consequências pesadas para um país ávido de 

mão-de-obra, servindo para alertar os latifundiários sobre a nova realidade brasileira 

sem mão-de-obra escrava. 

Exceto essas crises laborais, a convivência entre todas as etnias e 

nacionalidades era plácida. O autor austríaco Stefan Sweig8 escreveu até sobre um 

milagre de integração e coexistência pacífica. Milagre esse, infelizmente, utópico. 

Membros de parlamentos locais e intelectuais promoveram o branqueamento da 

população brasileira, favorecendo brancos católicos. Durante a segunda guerra 

mundial esse sentimento racista e nacionalista se exacerbou e os mitos como 

_______________  
 
8 ZWEIG, Stefan. Le Brésil, terre d’avenir. Paris, Le Livre de Poche, 2001. 
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“perigo amarelo”9 e “perigo alemão”10 justificaram arestos e deportações de 

japoneses e alemães, potenciais espiões Nikkei ou nazistas. Demagogia usada por 

brasileiros há somente duas ou três gerações; populismo e nacionalismo usados 

para disfarçar as incertas escolhas do ditador Vargas. 

Após as ignomínias da segunda guerra mundial, o Brasil continuou a 

receber imigrantes, integrando às instâncias supranacionais e aderindo às 

respectivas normas a esse favor. Em 1951 foi criado o Estatuto dos Refugiados, 

através da Convenção de Genebra, qual foi posteriormente reconhecido e adotado 

pelo Brasil, criando mecanismos de aplicação em sua legislação interna. Em 1958, o 

país integrou o comitê executivo do ACNUR e em 1972 ratificou o protocolo de 1967 

que especifica e amplia o conceito de refugiado do estatuto. O Estatuto dos 

Refugiados se encontra desde 1997 na lei ordinária de n. 9.474, criando o CONARE 

(Comitê Nacional para os Refugiados) e desde 1999 o Brasil iniciou o programa de 

Reassentamento de Refugiados, com objetivo de envolver refugiados que se 

integraram nos primeiros países de refúgio. 

Apesar das resistências ao longo de sua historia, seria difícil negar que o 

sentimento de acolhimento é intrínseco ao Brasil, sendo ele um país 

tradicionalmente receptor de estrangeiros. Os períodos de crescimento e evolução 

se confundem com os períodos de acolhimento. A receptividade trouxe organização 

politica, experiências laborais e riqueza cultural, demonstrando uma característica 

única em um mundo que faz do país ator crucial da resolução de conflitos e crises 

humanitárias.  

 

 

_______________  
 
9 WIKIPÉDIA. Imigração japonesa no Brasil. Disponível em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Imigra%C3%A7%C3%A3o_japonesa_no_Brasil>. Acesso em: 23 fev. 
2016. 
10 WIKIPÉDIA. Imigração alemã no Brasil. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Imigra%C3%A7%C3%A3o_alem%C3%A3_no_Brasil>. Acesso em: 23 
fev. 2016. 
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3 DIREITOS HUMANOS DOS REFUGIADOS – CONSTRUÇÃO DE SEUS 
FUNDAMENTOS 

A proteção ao refugiado foi abrigada, inicialmente, pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, em 1948, estabelecendo, mais especificamente, o 

pedido de asilo. Nesse sentido, 134 países comprometeram-se com a causa no 

momento da assinatura da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e 

do Protocolo de 1967. 

A Convenção estabeleceu a definição clássica de refugiado como 

qualquer pessoa que:  

 
(...) em consequência de acontecimentos acorridos antes de 1o. de janeiro 
de 1951 e temendo ser perseguida por motivo de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país 
de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer 
valer-se da proteção desse país ou que, se não tem nacionalidade e se 
encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em 
consequência de tais acontecimentos não pode ou, devido ao referido 
temor, não quer voltar a ele. 11 

 

O Direito Internacional dos Refugiados vem se ampliando ao longo da 

história, entretanto, a incapacidade de responder às questões fáticas de acordo com 

a legislação impede a garantia dos direitos humanos dos indivíduos que se 

encontram em situação de migração ou refúgio. Criado em contexto de guerra, estes 

conceitos tem como fundamentos a perseguição.12 

A primeira iniciativa de ampliação encontra-se na Convenção da 

Organização da Unidade Africana, aprovada em 1969, entrando em vigor em 1974. 

Estabelece, em seu artigo 1, inciso 2: 

 
2. O termo “refugiado” aplicar-se-á também a toda pessoa que, por causa 
de uma agressão exterior, uma ocupação ou uma dominação estrangeira ou 
de acontecimentos que perturbem gravemente a ordem pública em uma 
parte ou na totalidade de seu país de origem, ou do país de sua 
nacionalidade, está obrigada a abandonar sua residência habitual para 

_______________  
 
11 Convenção relativa ao Estatuto do Refugiado. Resolução n. 429, realizada na Assembleia Geral 

das Nações Unidas, em 14 de dezembro de 1950, em New York. Digit. Disponível em: 
http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/documentos/. Acesso em: 09.set.2015. 

12 Há de se destacar que a concepção clássica de refúgio concebida no descrito contexto, 
caracteriza-se como subjetiva e individual, tendo como base a ideia de perseguição. 
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buscar refúgio em outro lugar for do seu país de origem ou do país de sua 
nacionalidade.13 
 

A ampliação do conceito também teve palco no continente americano, 

com objetivo de adaptação à realidade regional, por ocasião da Declaração de 

Cartagena de 1984. Em sua terceira conclusão, estabelece que: 

 
(...) faz-se necessário encarar a extensão do conceito de refugiado, tendo-
se em conta, no pertinente, e dentro das características da situação 
existente na região, o precedente da Convenção da OUA (artigo 1, 
parágrafo 2) e a doutrina utilizada nos informes da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. Desse modo, a definição ou conceito 
de refugiado recomendável para sua utilização na região é aquela que além 
de conter os elementos da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967, 
considere também como refugiados as pessoas que fugiram de seus países 
porque sua vida, segurança ou liberdade foram ameaçadas pela violência 
generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos internos, a violação 
massiva dos direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham 
perturbado gravemente a ordem pública.14 

 

Tanto a concepção africana quanto a americana demonstram como a 

realidade conduziu à necessidade de adequação da Convenção de 1951. Percebe-

se uma clara objetivação do conceito de refúgio, o qual deixa de ter a ideia de 

perseguição como fundamental, sendo considerada também a hipótese de violação 

de direitos humanos como motivação para a migração. De acordo com Cançado 

Trindade:  
vem-se passando gradualmente de um critério subjetivo de qualificação de 
indivíduos, segundo as razões que os teriam levado a abandonar seus 
lares, a um critério objetivo concentrado antes nas necessidades de 
proteção.15 
 

A interpretação da Convenção de 1951 desvinculada da ideia de direitos 

humanos não se sustenta diante da história e do contexto em que o regime 

internacional dos refugiados contemporâneo foi formulado. Nesse sentido, observa-

se que o reconhecimento como refugiado visa, sempre, corrigir uma situação de 

violação de direitos humanos, abandonando a não-ampliação do conceito de 

refugiado, aquela materializada em forma de perseguição. Tais conclusões, ao 

_______________  
 
13 Convenção da Organização da Unidade Africana, 1969. Disponível em: 

http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/publicacoes/. Acesso em 08/09/2015 
14 Declaração de Cartagena. Conclusões e Recomentações. Disponível em: 

http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/BD_Legal/Instrumentos_Internacionais/De
claracao_de_Cartagena.pdf?view=1>. Acesso em: 22 fev 2016. 

15 CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Tratado de direito internacional de direitos humanos. Vol. 
I. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1997. pp. 270-284. 
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demonstrarem que a ideia de proteção internacional vigente na atualidade se 

fundamenta em considerações de direitos humanos, implicam à compreensão de 

que negligenciando esse vínculo não é possível sequer compreender o instituto do 

refúgio. Por conseguinte, é válido trazer à discussão a postura da sociedade em 

relação ao refúgio como direito humano, a partir de uma perspectiva também 

filosófica, como aborda Gustavo de Lima Pereira ao falar na necessidade de 

rediscussão16 dos fundamentos de direitos humanos e de falar em dignidade de 

forma consistente, com ponto de partida em uma concretude de alteridade17. 

  A situação inegável perante a qual se encontram muitos seres 

humanos – situação de refúgio – levou as instituições nacionais e supranacionais a 

legislar sobre o assunto. No Brasil, a Lei 9.474/97 possibilita aplicabilidade da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e define 

no seu artigo primeiro: 

 
Art.1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 
I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu 
país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de 
tal país; 
II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua 
residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das 
circunstâncias descritas no inciso anterior; 
III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado 
a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.18  
 

_______________  
 
16 “Não estou aqui querendo neutralizar as fundamentações que se baseiam na ideia de dignidade 

humana nem questionar a sua imensa contribuição na construção da cultura ocidental, mas sim 
demonstrar a sua infertilidade e até a sua indecência no panorama de rediscussão da 
fundamentação dos direitos humanos que entendo ser de suma importância. Pois, na maioria dos 
casos, como afirmou Agamben, é indecente falar em “dignidade” e “decência” aos protagonistas 
que formam os “restos da história". Oliveira de Lima Pereira, Gustavo. Apátridas e Refugiados. Os 
direitos humanos a partir da ética da alteridade. Disponível em: < 
http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4627&secao=401
>. Acesso em: 22 fev 2016. 

17 Deve-se reestruturar este fundamento para que se possa voltar a falar em dignidade de forma 
consistente, ou seja, uma dignidade humana ancorada na ideia de paz, que adentre de fato na crise 
de sentido que a humanidade atravessa, pois só adentrando na crise é que se pode sair dela e 
transformá-la em crítica, remontando as palavras de Ricardo Timm de Souza. Uma dignidade que 
comporte o não-ser, o nada, o impuro, o sem pátria... o diferente -  e um pensamento dos direitos 
humanos que tenha como ponto de partida a concretude da alteridade; antes mesmo da abstração 
comum atribuída a ideia de dignidade humana. Ibid. 

18 Lei 9474/97 e Coletânea de Instrumentos de Proteção Internacional dos Refugiados. O Direito 
Internacional dos Refugiados e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. Brasília: ACNUR 
Brasil, 2010. 
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A legislação está em iminência de ser reformada pelo Projeto de Lei n. 

288 de 201319, qual objetiva reforçar os preceitos de integração do refugiado no 

Brasil. A abertura do Brasil para refúgio não é isolada. O país é membro de 

instituições supra-nacionais como o Mercosul e signatário de tratados internacionais, 

como a Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) e a Declaração 

Americana dos direitos e deveres do Homem (1948). A introdução do conteúdo e 

garantias dessas convenções na legislação doméstica, adaptadas às realidades 

regionais, permite a aproximação da teoria legal para sua aplicação concreta. 

Demonstra a efetividade do intuito de cooperação dos atores internacionais.  

A existência de tratados internacionais e suas ratificações por um grande 

número de países, diante da multipolaridade politica, é de extrema importância para 

a cooperação internacional e a aceitação das medidas no âmbito interno. A resposta 

solidária ou de responsabilização de um bloco econômico ou entidade supranacional 

trará menos impactos para cada um dos países componentes no momento da 

internalização das medidas de proteção. 

Nesse sentido, os países latino-americanos, na busca de uma efetiva 

aplicação de medidas de proteção assumidas internacionalmente, redigiram o 

protocolo adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos, em matéria de 

direitos econômicos, sociais e culturais (protocolo de San Salvador, 1988), que 

dispõe em seu artigo 4o : 

 

 “não se poderá restringir ou limitar qualquer dos direitos reconhecidos ou 
vigentes num Estado em virtude de sua legislação interna ou de convenções 
internacionais, sob pretexto de que este Protocolo não os reconhece ou os 
reconhece em menor grau.”20 

 

A justiça local está em primeira linha para atender, julgar e efetivar as 

garantias dispostas no estatuto do refugiado e invocar a supremacia dos tratados 

internacionais impõe a obrigatoriedade da concessão do refúgio. A legislação local 

que limita as garantias, ou mesmo sua aplicação de forma restritiva ou contrária, é um 

_______________  
 
19 BRASIL, Projeto de Lei do Senado n. 288 de 2013. Disponível em: 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/113700. Acesso em 08/09/2015 

20 OEA.[1969]. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Disponível em: < 
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.Convencao_Americana.htm>. Acesso em: 22 fev 2016. 
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símbolo de retrocesso, qual deriva do nacionalismo em sua perversidade no 

tratamento de “problemas” relacionados à política externa de cunho humanitário. 

Sendo defeso à conduta interna do Estado de se sobrepor aos tratados de direitos 

humanos firmados, é possibilitada uma uniformização solidária, reduzindo o risco de 

não efetividade das garantias estabelecidas comumente. 

Nesse contexto, vimos que o Brasil, a América Latina e o mundo, se 

dotaram de legislações de caráter supranacional com o fim de respeitar e garantir os 

direitos humanos das pessoas em situação de refúgio.  

Apesar de a questão do refúgio ainda ter uma escala de representação 

mínima no Brasil, este possui uma instituição permanente, Comitê Nacional para os 

refugiados - Conare, ligada ao Ministério da Justiça, que está em carga dos processos 

concernentes aos pedidos de refúgio. A ONU ainda é a única a ter criado um 

comissariado internacional de caráter humanitário, Alto Comissariado das Naçoes 

Unidas para Refugiados – ACNUR, dedicado à causa. 

 
“One of the most importante of the United Nation humanitária agencies is the 
UNHCR (ACNUR) . In 1998 the total number of refugees , displaced and other 
war affected persons was estimated to be more than 22 milion. UNHCR has a 
mandate to provide international protection to the refugees and to seek 
durable solutions.In it’s effort to fulfils this daunting mandate the agecy has 
adopted a three-pronged strategy: prevention, emergency response and 
solutions. UNHCR as long recognized human right to be the key part of it’s 
mission. HR are the prime source of refugee principales and structures. In 
addition, human right violations are a major cause of refugee flows (...)”21 

 

Os países que se encontram perante um fluxo desproporcionado de 

refugiados se socorrem ao ACNUR, recebendo apoio especializado com o objetivo de 

assegurar os direitos fundamentais desses indivíduos. 

A difícil transparência da gestão humana acrescentada ao ceticismo da 

sociedade, que manifesta seu nacionalismo, representa um impedimento da plena 

_______________  
 
21 “Uma das mais importantes agências humanitárias das Nações Unidas é a UNHCR (ACNUR). Em 

1998 o numero total de refugiados, deportados ou pessoas afetadas por guerra era estimado a mais 
de 22 milhões. ACNUR tem a função de fornecer proteção internacional para os refugiados e 
encontrar soluções duráveis. Neste esforço de desempenhar esses complexos requisitos a agencia 
adotou uma estratégia em três pontos consecutivos: prevenção, pronta-intervenção, soluções. 
ACNUR reconhece há muito tempo os Direitos Humanos com pedra angular da sua missão. 
Direitos Humanos é a primeira fonte de direito e estrutura para os refugiados. Alem disso a violação 
dos Direitos Humanos é o maior gerador de fluxos de refugiados.” (tradução livre). HANSKI, Raija; 
SUKSI, Markku. An Introduction to the International Protection of Human Rights. Finland: Institute 
for Human Rights, 2004, p.163. 
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concessão do refúgio ou ainda, da integração do imigrante no âmbito nacional. As 

noções de nacionalismo são completamente contrárias às garantias de direitos 

humanos quando vistas como requisito para sua fruição. Corrobora E.J. Hobsbawm 

com seu livro Nações e Nacionalismo quando diz :  

 
“não é impossível que o nacionalismo irá declinar com o declínio do estado-
nação, sem que o “ser” inglês ou irlandês, ou judeu, ou uma combinação 
desses todos é somente um dos modos pelos quais as pessoas descrevem 
suas identidades entre muitas outras que elas usam para tal objetivo, como 
demandas ocasionais”.22 

 

As resistências expressadas pela opinião pública quanto ao acolhimento de 

refugiados, se funda em um nacionalismo que perdeu a relevância para a 

determinação do indivíduo como sujeito de direitos sob a ótica dos Direitos Humanos. 

A unificação de nossas culturas, a multiplicação dos meios de comunicação, a 

delegação de poderes a atores supranacionais relativizam a legitimidade nacionalista. 

Os bens de consumo, concebidos em um determinado país, fabricados em outro, e 

vendidos no Brasil se beneficiam de iguais tratados. 

Deixarei o pragmatismo de uma resposta política prática para a filósofa 

Hanna Arendt, que fala no livro Origens do Totalitarismo:  

 
O segundo choque que o mundo europeu sofreu com surgimento dos 
refugiados decorria da dupla constatação de que era impossível desfazer-se 
deles e era impossível transformá-los em cidadãos do país de refúgio, 
principalmente porque todos concordavam que só havia duas maneiras de 
resolver o problema: repatriação ou naturalização.23 

 

O pragmatismo extremo da filósofa alemã, que viveu pessoalmente a 

situação de refúgio, acaba por ser simplista perante a complexa situação de cada 

refugiado, encarando a involuntária fusão das sociedades. As permeáveis fronteiras 

das informações instantâneas, das invasões belicosas, do movimento dos capitais 

financeiros, criaram uma interdependência econômica e humanitária. 

No dizer de Hannah Arendt, citada por Flávia Piovesan em seu artigo 

“Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos”:  

_______________  
 
22 HOBSBAWM, Eric J. Nações e Nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade. Rio de 

Janeiro: Saraiva, 2011, p. 208. 
23 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2013 
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os direitos humanos não são um dado, mas um construído, uma invenção 
humana, em constante processo de construção e reconstrução24 
 

a preocupação com a internacionalização dos direitos humanos sempre 

foi diminuir a precariedade da situação dos não nacionais e garantir o mínimo em 

direitos. 

Alguns instrumentos internacionais fixam e definem normas elementares 

ao tratamento dos refugiados. O mais importante documento concernente ao status 

de refugiado é a Convenção das Nações Unidas de 1951 e seu protocolo em 1967. 

A ACNUR é a agência das Nações Unidas nomeada para fornecer proteção 

internacional aos refugiados e para supervisionar a convenção de 1951, o protocolo 

de 1967 bem como outros instrumentos relativos aos refugiados. 

A Convenção relativa ao status dos refugiados (1951) é o documento 

jurídico que define quem é um refugiado, quais são seus direitos e as obrigações 

jurídicas dos Estados signatários. Estabelece o status jurídico dos refugiados e fixa 

as normas de tratamento mínimas ao referenciar seus direitos fundamentais. Prevê 

a facilitação para naturalização, acesso à justiça, educação, seguridade social, 

habitação e liberdade de circulação. Ela impede a expulsão ou retorno forçado do 

refugiado ao país de origem, salvo em circunstância excepcional e claramente 

definida. Indica o termo perseguição como a situação na qual a pessoa, temendo ser 

perseguida, cruza a fronteira nacional buscando proteção. 

É pacífico na doutrina e documentos internacionais que se deve adotar o 

conceito amplo de refugiado, já que a expressão “perseguição” não define 

exaustivamente as situações de ameaça que podem levar uma pessoa a fugir de 

seu país de origem. 

No intuito de pacificação do tema, a Acnur (Alto Comissariado das 

Nações Unidas para a proteção dos refugiados) reeditou o “manual sobre 

procedimentos e critérios para determinação do status de refugiado” em 1992, 

sustentando que, segundo o artigo 33 da Convenção, é possível considerar que uma 

ameaça à vida ou à liberdade devido à raça, religião, nacionalidade, opinião política 

_______________  
 
24 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. In: PIOVESAN, Flávia. Sistema Internacional de 
Proteção dos Direitos Humanos. Disponível em:< 
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/textos/a_pdf/piovesan_sip.pdf>. Acesso em: 22 fev 2016. 
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ou pertencimento a grupo social é sempre perseguição; e que, outras violações de 

direitos humanos pelas mesmas razões também podem constituir perseguição.25 

Para os fins da presente Convenção, o termo "refugiado" se aplicará a 

qualquer pessoa: 

 
(…) que, temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país 
de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer 
valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se 
encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em 
consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido 
temor, não quer voltar a ele. (…)26 
 

A Convenção de 1951 foi redigida após a 2a Guerra Mundial com a 

definição de refugiado centrada nas pessoas que se encontravam fora de seus 

países de origem e nas pessoas em situação de refúgio, provenientes desse triste 

evento. 

Após a edição da Convenção e seu protocolo, em 1967, surgiram novas 

crises de refugiados, e juntamente com elas a necessidade de elastecer o campo 

temporal e geográfico, bem como adequar a definição de refugiado às demais 

situações de violações que provocam que cidadãos deixem seu país de origem.  

Em 1984, a Declaração de Cartagena sobre os Refugiados permitiu uma 

interpretação do conceito de refugiado sob a ótica dos direitos humanos, ampliando 

sua definição em virtude da grave e generalizada violação dos direitos humanos, 

adotando como conclusão:  

 
Reiterar que, face à experiência adquirida pela afluência em massa de 
refugiados na América Central, se toma necessário encarar a extensão do 
conceito de refugiado tendo em conta, no que é pertinente, e de acordo com 
as características da situação existente na região, o previsto na Convenção 
da OUA (artigo 1., parágrafo 2) e a doutrina utilizada nos relatórios da 
Comissão Interamericana dos Direitos Humanos. Deste modo, a definição 
ou o conceito de refugiado recomendável para sua utilização na região é o 
que, além de conter os elementos da Convenção de 1951 e do Protocolo de 
1967, considere também como refugiados as pessoas que tenham fugido 

_______________  
 
25 ACNUR - Agência da ONU para Refugiados. Manual de Procedimentos e critérios para a 

determinação da condição de refugiado. Disponível em: < 
http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/Publicacoes/2013/Manual_de_procedimen
tos_e_criterios_para_a_determinacao_da_condicao_de_refugiado.pdf?view=1> Acesso em: 26 fev. 
2016. 

26 Convenção relativa ao Estatuto do Refugiado. Resolução n. 429, realizada na Assembleia Geral 
das Nações Unidas, em 14 de dezembro de 1950, em New York. Digit. Disponível em: 
http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/documentos/. Acesso em: 09.set.2015. 
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dos seus países porque a sua vida, segurança ou liberdade tenham sido 
ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos 
internos, a violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias 
que tenham perturbado gravemente a ordem pública.27 
 

O espírito de Cartagena28, adotado pelo Brasil desde a Promulgação da 

Constituição de 1988, além de incorporar os preceitos tanto da Convenção de 1951 

e do Protocolo de 1967, também possibilitou, com a edição a Lei nº 9.474/97, 

agregar como definição de refugiado, toda aquela pessoa que “devido a grave e 

generalizada violação de direitos humanos, é obrigada a deixar seu país de 

nacionalidade para buscar refúgio em outro país”29. O conceito de grave e 

generalizada violação de direitos humanos nasceu a partir de realidade específica 

do continente africano e foi incorporado na normativa da América Latina a partir da 

Declaração de Cartagena de 1984. Trata-se de documento fruto da Reunião de 

Representantes Governamentais e de especialistas de 10 países latino-americanos, 

que consideraram, na ocasião, em Cartagena das Índias, Colômbia, a situação dos 

refugiados da América Central.  

Quando trata dos objetivos fundamentais do Brasil, no artigo terceiro, 

destaca o de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”30. Além disso, no artigo 

quarto, quando a Carta Magna trata dos princípios que regem o Brasil em suas 

relações internacionais, afirma: “II – prevalência dos direitos humanos; III – 

autodeterminação dos povos; IX – cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade; X – concessão de asilo político”.  

Ressalta-se, ainda, a importância dos incisos elencados no artigo quinto: 

“todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”31. Ainda nesse artigo, 

_______________  
 
27 Declaração de Cartagena. Conclusões e Recomentações. Disponível em: 

http://www.acnur.org/t3/fileadmin/Documentos/portugues/BD_Legal/Instrumentos_Internacionais/De
claracao_de_Cartagena.pdf?view=1>. Acesso em: 22 fev 2016. 

28 Expressão utilizada para definir o espírito humanitário, de solidariedade e cooperação, pelos quais 
se baseia a Declaração de Cartagena. 

29 Lei 9474/97 e Coletânea de Instrumentos de Proteção Internacional dos Refugiados, artigo 1º, 
inciso III. O Direito Internacional dos Refugiados e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. 
Brasília: ACNUR Brasil, 2010. 

30 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 22 fev 2016. 

31 Ibid. 
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sublinha-se a magnitude do inciso LXXVII, parágrafo segundo, que afirma: “Os 

direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 

regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte”.32 

O Brasil ratifica a maioria dos tratados internacionais de direitos humanos, 

de maneira que esses passam a fazer parte de nosso âmbito constitucional. 

Participa, de maneira incondicional, do regime de direitos humanos, tanto da 

Organização das Nações Unidas quanto da Organização dos Estados Americanos, 

devendo, pois, observar seus princípios e normas. A afirmação da dignidade 

humana é realidade na legislação interna brasileira. 

 

 

3.1 INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS 

REFUGIADOS 

 

Mesmo estando em cargo do Estado a proteção aos direitos básicos, nem 

sempre existiu ou existe a referida garantia. O próprio Estado, muitas vezes, passa 

de negligente a violador dos direitos humanos. Em virtude disso e motivado por 

acontecimentos marcantes de violações de direitos humanos pelo próprio Estado, 

como a segunda guerra mundial, foi estabelecida uma cooperação internacional 

visando resolver os problemas de caráter econômico, social, cultural ou humanitário. 

Cumpre remarcar que o Estado sempre foi senhor dos seus cidadãos, e 

que há tempos possui o direito de exigir respeito de seus direitos perante a 

comunidade internacional, como nas relações entre Estados e nos casos de 

cidadãos com proteção diplomática enviados para outros países, que nunca 

estiveram inteiramente sob os critérios do Estado acolhedor. 

A internacionalização dos direitos humanos não é uma categoria como o 

direito interno ou o direito internacional, mas sim um movimento que transforma um 

e outro, um pelo outro, criando uma tensão entre o relativo e o universal. Diante dos 

fracassos da tentativa de “universalismo” que ocorrem no mercado, nos direitos 

humanos, no meio ambiente, no direito penal, etc.; a tentação tem sido retroceder às 

_______________  
 
32 Ibid. 
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concepções tradicionais do direito interno. Entretanto, face à globalização (fluxos 

financeiros e de informação), face aos riscos (ecológicos, sanitários, tecnológicos) e 

aos crimes (da corrupção ao terrorismo), aos conflitos existentes, que cada vez mais 

obrigam os cidadãos a deixarem seu país de origem, a resposta não pode se limitar 

ao direito interno. Passou a se exigir uma interpretação pluralista que não renuncie à 

diversidade e particularidade de cada sistema, que aprenda a ordená-los em torno 

de um princípio comum. 

A questão da garantia dos direitos do homem, parte, progressivamente, 

da carga depositada ao direito interno e, ao mesmo tempo, compartilhada com a 

ordem internacional no que diz respeito à vigilância, interpelação e sanção (de 

acordo com as especificidades das normas pertinentes). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, na seguida do 

término da segunda guerra mundial. Nesse momento, os Estados acordaram sobre 

um ideal comum a todos os povos e nações. É ao jurista francês, René Cassin, que 

devemos a qualificação de “Universal” atribuída ao texto que carregava apenas a 

expressão “internacional”. 

Desejava ele sublinhar que os direitos afirmados não diziam respeito 

somente aos cidadãos ou às autoridades diplomáticas no exterior, mas a todos os 

indivíduos pertencentes a um mesmo grupo. A ideia era o homem estar ao centro de 

uma Declaração que promovesse uma concepção única: a da condição humana.  

No preâmbulo da Declaração33, os Estados-membros das Naçoes Unidas 

se comprometeram a cooperar com a ONU para o respeito universal e efetivo dos 

direitos humanos e das liberdades fundamentais. 

_______________  
 

33 Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as 
Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a 
observância desses direitos e liberdades. Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, agora 
portanto a Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio 
do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de 
medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a 
sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-Membros quanto 
entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 
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A Declaração foi o ponto de partida de uma série de convenções e pactos 

internacionais. 

A fim de conferir mais força à Declaração Universal de Direitos Humanos, 

a Assembleia Geral da ONU adotou, em 16 de dezembro de 1966, dois pactos, um 

relativo aos direitos civis e políticos e outro relativo aos direitos econômicos, sociais 

e culturais, que reafirmam os direitos enunciados em 1948. 

Algumas convenções internacionais vieram para beneficiar determinadas 

categorias de sujeitos; como crianças, trabalhadores, mulheres, prisioneiros e 

pessoas civis em casos de conflito armado, migrantes, apátridas e refugiados. 

Constamos que esse solene acordo não está globalmente ratificado. Os 

Estados Unidos, autointitulado “leader do mundo livre”, ainda não ratificou o Pacto 

Internacional relativo aos direitos econômicos, sociais e culturais de 1966. A China, 

país mais populoso do mundo, ainda não ratificou o Pacto Internacional relativo aos 

direitos civis e políticos.  

Vemos pouco entusiasmo das potências mundiais quanto às 

condenações dos presumidos crimes contra a humanidade; observamos também a 

reticência no reconhecimento da corte penal internacional, aquela qual sua criação 

foi de extrema importância para o avanço da defesa dos direitos humanos. 

Isso se explica pelo fato de a DUDH ser uma resolução das Nações 

Unidas, sem força vinculativa e sem efetivas sanções. Daí a expressão do advogado 

e ativista Robert Badinter: “L’horizont moral de notre temps”.  

 

Indo ao encontro do que diz Amartya Sen: 
 
 Como de fato conciliar a afirmação da dignidade humana com a 
constatação desoladora que um bilhão e trezentos milhões de seres 
humanos tentam sobreviver com menos de um dólar por dia (...)”. “Como 
aceitar que cinquenta milhões de refugiados sejam privados de gozar dos 
direitos fundamentais (...)34 

 

 afirma Badinter quanto à necessidade de um novo modelo econômico:  

 
la lutte pour le respect des droits de l'homme est indissociable de la lutte 
pour un nouvel ordre international fondé sur le droit des nations à un juste 

_______________  
 
34 SEN, Amartya Kumar. La pauvreté, une fatalité? Paris, Karthala, 2015, p. 49. 
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développement économique et à une répartition moins inégalitaire de la 
richesse du monde. 35 
 

As desigualdades da condição humana constatadas pela ONU e 

denunciadas por Badinter e Sen, são um impedimento ao compromisso de cada 

Estado perente a universalidade dos Direitos Humanos. Os direitos não criam as 

condições para os homens, a economia cria; os direitos dão o norte, o caminho a 

seguir e se ecnontram com maior flexibilidade e adaptabilidade. O sistema 

democrático em expansão permite o acesso da maioria às decisões legais, processo 

que fará a economia assumir sua responsabilidade social. 

No processo de internacionalização dos direitos humanos temos a 

precursora Liga das Nações e o Direito Humanitário, cada qual tendo contribuído 

para esse processo e se afinando no sentido de proteção do indivíduo, encerrando a 

exclusiva competência de regular as relações entre Estados. Esse processo permitiu 

que passassem a existir garantias mínimas aos direitos essenciais ao homem, com 

base na igualdade, independentemente de sua origem cultural ou nacional. Proteção 

aos direitos que todos possuímos pelo simples fatos sermos humanos. 

Hannah Arendt, ao dizer que: 

 
os direitos humanos pressupõem a cidadania não apenas como um fato e 
um meio, mas sim como um princípio, pois a privação da cidadania afeta 
substantivamente a condição humana, uma vez que o ser humano privado 
de suas qualidades – o seu estatuto politico – vê-se privado de sua 
substância, vale dizer: tornado pura substância, perde sua qualidade 
substancial, que é de ser tratado pelos outros como um semelhante 36 
 

permite considerar que não há lógica para que a cidadania seja um 

pressuposto para o exercício de direitos, os quais apesar de institucionalizados, não 

podem preceder ao ser humano. Sob a ótica da internacionalização dos direitos 

humanos, invoca-se a manutenção das garantias mínimas pela comunidade 

internacional tendo em vista seu papel no alargamento da proteção, ainda que 

_______________  
 
35 “a luta pelo respeito aos direitos humanos é indissociável à luta por uma nova ordem internacional 

fundada sobre o direito das nações à um justo desenvolvimento econômico e a uma repartição mais 
igualitária da riqueza do mundo”. (tradução livre). BADINTER, Robert. L’horizont moral de notre 
temps. Le Monde. Disponível em: <http://www.lemonde.fr/acces-
restreint/archives/article/1998/12/05/6c6b6a99686568c595686765639b71_3683500_1819218.html?
_reload=1456248982171>. Acesso em: 8 jan. 2016. 

36 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2013. 
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ocorra uma desinstituicionalização dos direitos, como quando, por exemplo, ocorre 

violação por parte do próprio Estado. 

A filósofa chama a atenção para a necessidade de prevalência da 

condição humana sobre a construção estatal no tocante a proteção dos direitos 

humanos, visto que o Estado é criação do homem e deve servir como instrumento 

dessas garantias. 

Nesse sentido, o individuo não pode ser detentor dos direitos inerentes à 

pessoa humana somente dentro do seu Estado, mas deve ter a possibilidade de 

reinvindicação desses direitos mínimos perante a ordem nacional ou internacional, 

com tutela especifica supraestatal. 

Com a internacionalização dos direitos humanos dos refugiados, os 

Estados assumiram o compromisso de respeitá-los e garantí-los sob o princípio da 

solidariedade, ligado à eficácia das medidas de proteção, que, diante dos fluxos 

massivos de seres humanos, possa existir de maneira apropriada uma repartição 

justa e equânime da carga exigida para o acolhimento. A comunidade internacional37 

deve agir de forma solidária, pois não se trata de uma responsabilidade isolada do 

país de acolhida, pois o que está em jogo é a proteção da pessoa e de sua 

dignidade na problemática dos refugiados. 

A internacionalização estabelece a preservação da dignidade da pessoa 

humana diante da cooperação dos Estados, não apenas como um dever moral, mas 

saindo da esfera do dever-ser para a esfera do ser, através do princípio da 

solidariedade, da cooperação necessária diante das inter-relações e passa a 

incumbir à comunidade internacional a sua proteção. A solução depende da vontade 

e capacidade dos Estados envolvidos, a partir de um espírito de humanismo e 

solidariedade internacional. Mesmo diante de divergências normativas internas e 

certa falta de consenso, que comprometem a eficácia da proteção, existe a 

consciência da relevância do bem maior tutelado pela proteção internacional: o ser 

humano. 

 

_______________  
 
37 Estados e Organismos Internacionais encarregados de garantir a proteção dos direitos humanos 

aos refugiados. 
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4 NACIONALISMO 

Neste capítulo levantamos a questão do nacionalismo, tanto para definí-lo 

quanto para entender suas origens, sociais e políticas; com o objetivo de justificar a 

incompatibilidade deste instituto com o refúgio, seja na hora de conceder o refúgio 

quanto para a integração desses não-nacionais. 

Os conflitos criam grande fluxo de refugiados, despertando a ânsia 

nacionalista nos países de acolhimento. Esse relexo de encolhimento identitário não 

se deve somente ao fluxo de refugiados, mas também aos fluxos contemporâneos 

que desmascaram uma fúria acompanhada de xenofobia e racismo. Sentimentos 

esses que se sonhava erradicados após a segunda guerra mundial com a criação 

das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos; criação de 

blocos econômicos e políticos supranacionais; progressos tecnológicos de 

transporte e comunicação. Veremos adiante que a uniformização cultural devida à 

globalização e a transição para uma sociedade moderna ou pós-moderna não deram 

conta de fazer do sentimento nacionalista apenas uma lembrança. 

 

4.1 NAÇÃO ? 

 

Ainda é bastante comum nos discursos políticos inúmeras referências aos 

valores nacionalistas para ganho da opinião pública, através da identificação de 

valores comuns e excludentes. A nação, coração do nacionalismo, é somente uma 

das formas que o homem encontrou para organizar a sociedade enquanto objeto de 

organização em perpétua mutação, que conhece numerosas formas. 

 
“Les formes de societé humaine sont des plus variés. Les grandes 
aglomerations d’hommes à la façon de la Chine, de l’Egypte, de la plus 
ancienne Babylonie. La tribue à la façon des árabes et des hébreux. La cité 
d’Athène et de Spart; les réunions des pays divers à la manière de l’Empire 
Achéménide, de l’Empire Roman, de l’Empire Carlovingien, les 
communautés sans patrie, maintenue par les liens religieux comme sont 
celles des Israelites et des Parsis. Les nations comme la France et 
l’Angleterre et la plupart des modernes autonomies européenes. Les 
confèderations à la façon de la Suisse, de l’Amerique; des branches comme 
celle que la race, ou plutôt la langue établit entre les Germains, les Slaves; 
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voilà des mode de regroupement qui tous existante ou bien ont existé et 
qu’on ne saurait confondre (...) On confond la race et la nation...”. 38  
 

Renan dá-nos aqui uma lista exaustiva, porém incompleta, das organizações 

sociais humanas. Tendo se pronunciado dez anos após a derrota francesa contra a 

Prussia, que cedeu as regiões da Alsace e Lorraine ao vencedor germânico, em 

uma nova tentativa de definição de Nação, nos leva a compreender que existe a 

procura de legitimação para que as regiões perdidas fossem consideradas mais 

francesas que prussianas. Renan faz (repetidas) referencias à raça, muito comuns 

no século XIX, mas que hoje tem seu legado apenas para a fundamentação de 

ideias racistas, já desqualificadas pela genética. A relevância desta citação é 

demonstrar a multiplicidade de formas das organizações da sociedade – o que 

dificulta o anseio universalista dos direitos humanos. 

“Estamos tentando ajustar entidades historicamente novas, emergentes, 

mutáveis e ainda hoje longe de serem universais a um quadro de referência dotado 

de permanência e universalidade”39. 

A difícil definição de nação não impede um nacionalismo crescente, um 

sentimento de vangloria por sua nação, essa ideologização pela organização social. 

É a imposição do seu modelo nacional que provoca a violação de direitos. Uma 

definição estática e não exaustiva de nação serve somente ao interesse populista 

usado para fins políticos. O exemplo mais relevante deste uso político da definição 

de nação é a do Josef Stalin, que liderou a União Soviética por décadas e que 

escreveu antes mesmo de chegar ao poder: 

“Uma nação é uma comunidade desenvolvida e estável com linguagem, 

território, vida econômica e caracterização psicológica manifestos em uma 

comunidade cultural”.40 

_______________  
 
38 “As formas de sociedade humana são as mais variadas. As grandes aglomerações de homens, 

como a China, o Egito, o velha Babilônia. Tribo, como os árabes e os hebreus. A cidade, como 
Atenas e Esparta; as reuniões de países diversos da maneira do Império Aquemênida, Império 
Romano, Império Carolíngio, as comunidades sem pátria, mantidas pelas ligações religiosas como 
aquelas dos Israelitas e Paris. As nações como a França, a Inglaterra e a maior parte das modernas 
autonomias europeias. As confederações como a Suíça, América; as ramificações como a raça, ou 
mesmo a língua estabelecida entre os alemães, eslavos; são esses os modos de reagrupamento 
existentes ou que existiram e não podem ser confundidos (...) Nós confundimos a raça e a nação...” 
(tradução livre) RENAN, Ernest. Qu’est-ce qu’une nation?. Paris, Pierre Bordas et fils, Éditeur, 1991, 
p. 12 a 48. 

39 HOBSBAWM, Eric J. Nações e Nacionalismo desde 1780: programa, mito e realidade. Rio de 
Janeiro: Saraiva, 2011. 

40 STALIN,Joseph. O Marxismo e o Problema Nacional. São Paulo:Livraria Ciências Humanas,1979. 
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Considerando essa definição, podemos enxergar o abismo entre a 

conceitualização teórica e a aplicação política. Marx separava os homens em duas 

categorias - burguês e proletário – independentemente de nacionalidade e língua. 

No final de seu Manifesto do Partido Comunista, ele fala “proletários de todos os 

países”, sublinhando uma ideia supranacional reforçada pelas tentativas de 

internacionalização dos movimentos operários com a internacional socialista e a 

internacional dos trabalhadores, por exemplo. 

Para a aplicação política do conceito de nação, Stalin cria sua definição 

exatamente nos moldes que seria, posteriormente, a União Soviética. Utilizar o 

termo “desenvolvido” é de grande subjetividade, porque o padrão marxista ou 

stalinista de desenvolvimento é radicalmente oposto à visão capitalista (moderna e 

pós-moderna), o que explica muito bem o teórico Ernest Gallner, que veremos 

adiante. A “estabilidade” empregada por Stalin, também pode ser considerada 

incorreta, pois uma nação não necessariamente deixa de existir por causa de uma 

guerra, crise econômica ou mudança de regime político. O Brasil não teria 

sobrevivido aos anos 80 e à crise inflacionária, ou ainda, para utilizar o exemplo de 

Hannah Arendt sobre a revolução francesa, a França sem rei, sem organização 

política estável, com dissidência interna e sofrendo ataques às suas fronteiras e 

ainda assim aguentou firme a longa, instável e duvidosa transição política. A menção 

à “linguagem” é igualmente passível de desconstrução, primeiramente porque 

remete à praga bíblica da torre de babel, segundo porque os países que possuem 

duas ou mais línguas oficiais são numerosos41, e enfim encontramos aqui a primeira 

das premissas políticas que Stalin empregara com a proposta de russificação da 

União Soviética. A unidade linguística é sim um fato de coesão social, mas não uma 

característica de nação. 

O “território” é igualmente uma noção inválida na descrição de nação, prova 

que Stalin não se interessou em Renan para sua definição, mas somente à sua 

própria conceitualização a fim de servir seus interesses políticos. Renan, 

predecessor de Stalin nesse estudo, enunciou no mesmo discurso (anteriormente 

iniciado): 

_______________  
 
41 WIKIPÉDIA. Liste des régions officiellement multilingues. Disponível em: < 

https://fr.wikipedia.org/wiki/Liste_des_r%C3%A9gions_officiellement_multilingues>. Acesso em: 22 
fev. 2016. 
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“Prenez une ville comme Salonique ou Smyrne vous y trouverez cinq ou six 
communautés dont chacune a ses souvenirs et qui n’ont entre elles rien en 
commun. Or l’essence d’une nation est que tout les individues aient 
beaucoup de choses en commun”.42 
 

Para concluir acerca do uso político, falemos da “caracterização psicológica”, 

que inaugura a chegada do espírito dócil e dedicado ao partido. A cada cinco anos 

os líderes do partido comunista da União Soviética editavam os objetivos de 

produção e quotas de trabalho. Para que os trabalhadores soviéticos dessem seu 

melhor, foi criado o mito do trabalhador perfeito, qual tinha todas as características 

psicológicas para ser o herói da classe operária soviética, um modelo a ser seguido. 

Para encarnar este herói da propaganda soviética, foi escolhido o minerador Alexei 

Stakhanov, que extraiu o equivalente a quatorze vezes a quota de um minerador, 

sendo então, a partir disso, determinado como a melhor característica psicológia a 

se ter na época e quem não se adequava a esse perfil, sofria graves consequências. 

O Stakhanovismo43 como forma de resiliência ao modo comunista. 

Impossível então concluir com a arrogância da certeza o que é uma nação. 

Segundo Hobsbawn, é uma entidade muito recente e qualquer um que dê uma 

definição como Stalin, essa será tingida de sua subjetividade, servindo seus próprios 

interesses. Mas a definição exata de nação não é primordial para continuar esse 

estudo. 

 

4.2 NACIONALISMO E MODERNIDADE 

 

 A elucidação do nacionalismo reside na definição do sufixo “ismo”, e da sua 

extensão “ista”. 

“ismo: sufixo, do grego ismos, formador de nome de ação de verbos, do latin 

ismos (...) em forma mais recente o sufixo ismo foi primeiramente usado na medicina 

para designar uma intoxicação de um agente obviamente tóxico: absintismo, 

alcoolismo, ergotismo, eternismo, hidrargirismo, iodismo. No curso ainda do século 

XIX e no século XX seu uso se disseminou para designar movimentos sociais, 
_______________  
 
42 “Pegue uma cidade como Salônica ou Esmirna e encontrará cinco ou seis comunidades nas quais 
cada uma tem suas lembranças e não tem nada em comum entre elas. Porém essência de uma 
nação é que todos os indivíduos tenham muitas coisas em comum.” (tradução livre) RENAN, Ernest. 
Qu’est-ce qu’une nation?. Paris, Pierre Bordas et fils, Éditeur, 1991, p. 12 a 48. 
43 WIKIPÉDIA. Stakhanovismo. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Stakhanovismo>. Acesso 

em: 22 fev. 2016. 
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ideológicos, políticos, opinativos, religiosos e presonativos através dos nomes 

próprios representativos ou dos nomes locativos, de origens e se chegou ao fato 

concreto de que potencialmente há para cada nome próprio o eu derivado em –ismo. 

A isso se acrescenta que o sufixo grego-istes, em português – ista, masculino e 

feminino, como em grego foi associado a ele para designar o adepto, aderente, 

seguidor, partidário.”44 

O sufixo concebeu até um nome próprio:  

 
“ismo; s.m; doutrina, sistema, teoria, tendência corrente (...) mais 
frequentemente no plural com sentido pejorativo <o professor consciente 
contextualiza as ideias evitando ater-se simplesmente aos ismos>.”45 

 

É o movimento social que prega a nação existente ou em construção. O 

sufixo ter sido usado, primeiramente, para designar intoxicação leva a entender a 

interpretação pejorativa ou até dogmática da sua aplicação a nomes ou ideias. A 

criação de uma nova palavra confirma a intensificação da utilização do termo. O 

derivado em “ista” personifica o termo (no nosso caso, nacionalismo) ideológico e 

associa-o ao ser humano, com suas imperfeições, emoções e abusos; e a definição 

do ser humano por suas ideias leva a inevitáveis conflitos. 

Se confunde então a utilização gramatical popularizada do sufixo com os 

eventos históricos numerosos. Os séculos XIX e XX registraram mudanças políticas, 

tecnológicas e econômicas. As revoluções capitalistas e comunistas; as revoluções 

industriais; o desenho das fronteiras no mundo; revoluções essas que nos fizeram 

adentrar a idade moderna, teorizada, no tocante à economia e socidade, 

respectivamente, por Adam Smith e Émile Durkheim. A partir desses autores, pais 

da sociedade moderna, podemos notar as profundas raízes nacionalistas, 

corroborando o aludido por Ernest Gellner: 

 
“De fato o nacionalismo parece-me explicável pelo menos, ex-post, como 
corolário inevitável ou pelo menos natural de certos traços muito salientes e 
distintos de sociedades modernas ou em processo de modernização. 
Deixem-me enumerar esses traços: 

_______________  
 
44 HOUAISS, Antonio. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 1ª edição, 

2001. 
45 Ibid. 
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1) A sociedade moderna é politicamente centralizada, existe nela pouca 
ou nenhuma chance de vingança pessoal, de auto-auxilio da manutenção 
da ordem”46 

 

Viver em sociedade é delegar o poder belicoso. Significa submeter-se às 

decisões, por exemplo, de justiça, mesmo não concordando ou aderindo a seus 

preceitos. Isso faz parte do contrato tácito que temos com a sociedade. Ademais, as 

sociedades modernas há muito abandonaram a lei de talião como forma legítima de 

resolução de conflito, condenando o uso pessoal da violência e fazendo do Estado 

detentor dessa prerrogativa. Entretanto, as imperfeições da sociedade podem criar 

um sentimento de injustiça, que segundo Gallner, leva ao sentimento nacionalista ou 

certo encolhimento, negando o contrato social.  

 

“2) a sociedade moderna é altamente especializada quanto a economia.”47 

 

O pai da economia moderna de mercado é o economista Adam Smith. O 

escocês acredita na autoregulação do mercado48, é também o primeiro a falar da 

divisão do trabalho com o exemplo da fábrica de prego: se cada um executa uma 

terefa específica no processo de fabricação – tarefa simples e repetitiva – a 

produção será otimizada e os benefícios maximizados. 

Um de seus discípulos, David Ricardo, aplicou este mesmo modelo na escala 

dos países, modelo que ele chamou de vantagem comparativa49. Ricardo é britânico, 

de origem portuguesa, e exemplifica seu modelo a situação de ambos os países: Se 

Portugal produz o melhor vinho e a Grã-Bretanha o melhor tecido, qual seria o 

interesse de Portugal de produzir tecido e a Grã-Bretanha vinho? Cada nação deve 

se especializar naquilo que faz de melhor e trocar com as outras por aquilo que não 

produz. Essa interdependência é o modelo de produção das sociedades modernas e 

qualquer critério de preferência nacional, que seja protecionismo ou patriotismo 

econômico é expressão de nacionalismo que vai de encontro ao mercado adotado 

pelas sociedades modernas. 

 
_______________  
 
46 GELLNER, Ernest. Nações e Nacionalismo. Lisboa: Gradiva, 1993. 
47 Ibid. 
48 SMITH, Adam. La richesse des nations. Paris: Flammarion, 1991. 
49 RICARDO, David. Des príncipes de l’economie politique et de l’impôt. Paris: Flammarion, 1992. 
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“3) a sociedade industrial é também móvel no que diz respeito ao trabalho”50 

 

Como única e exclusiva preocupação de maximizar os benefícios, a 

mobilidade é uma necessidade para a sociedade que procura onde o trabalho é o 

mais barato. O nacionalismo impediria essa conduta. O trabalho, nesse caso, é uma 

extensão do capital que conhece pouca ou nenhuma fronteira. 

 
4) de diversas maneiras, uma boa parte dessas especialidades requerem 
alto nível técnico e um genuíno treino prolongado; 
5) a sociedade industrial não é móvel apenas de geração em geração mas 
também ao longo de vidas de indivíduos e carreiras. Ademais, enquanto a 
especialização é intensa também é a cooperação entre especialista e, 
portanto, há a necessidade de poder comunicar, tal interação é extensa, 
complexa e imprevisível51 

 

Há no progresso científico uma universalidade que traz a cada descoberta um 

benefício mútuo para as sociedades modernas. A transição do saber e a 

interdependência econômica provoca um inevitável contato entre culturas, línguas, 

realidades diferentes. Em um mercado aberto, como se quer o livre mercado, e com 

a tecnologia de transporte e comunicação, os indivíduos se encontram em contato 

mais frequente com o “diferente”. O nacionalismo decorre de resistências individuais 

relativas às dificuldades de lidar com o Outro. 

 

“6) As sociedades modernas podem correr ao longo de toda a escala do 

socialismo moderado ao socialismo extremo. O liberalismo econômico simplesmente 

não é uma opção”52 

 

A centralização dos meios de produção e a burocracia do Estado no 

socialismo justificam e fortalecem o nacionalismo. O Estado centralizador delimita 

claras fronteiras para efetuar sua repartição, seja do trabalho ou dos bens. O 

liberalismo econômico prega a interdependência (vista no item n. 2), o que acaba 

sendo incompatível com o nacionalismo pela necessidade de troca.  

 

_______________  
 
50 Ibid. 
51 Ibid. 
52 Ibid. 
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“7) segue-se das varias considerações expostas no número anterior que nem 

o tribalismo, nem o quietismo – por – princípio são opções disponíveis”53 

 

O tribalismo é uma forma de organização social estruturada em tribos na qual 

se pratica a solidariedade, no sentido de Durkhein, mecânica. Em outras palavras, a 

sociedade tribal compreende somente os semelhantes. O quietismo é a 

acomodação sem busca do seu interesse econômico ou politico. 

 

“8) a sociedade moderna apresenta uma tendência de chegar a uma razoável 

igualdade de estilo de vida”54 

 

O que existe é uma uniformização dos estilos de vida e de comportamento, 

porém, se referir à igualdade nas sociedades modernas é um equivoco, pois o 

conceito de igualdade é a base da teoria comunista de Karl Marx, no Capital. Ele 

denuncia um sistema desigual que desfavorece maior parte da população. 

Entretanto, a implementação desse sistema teve seu fim marcado pela derrota na 

guerra fria. 

Gellner se refere aos países modernos como um bloco só, sugerindo que 

todos os países que seguem o processo de desregulamentação da economia 

abraçam outro aspecto das sociedades modernas: a democracia. Países modernos, 

no sentido de Gallner, ainda emitem reservas ao “Laissez faire, laissez passer” e 

 
 se descermos porém ao mundo real, verificamos que nem todos os povos 
sao independentes, apesar de diversos deles constituírem unidades 
nacionais e feições bem definidas, verificamos também entre os estados 
politicamente independentes que há algum com mais independência que 
outro, porque enquanto certos dentre eles são Estados industrialmente 
adiantados e economicamente poderosos, outros são estados 
industrialmente atrasados e economicamente fracos.55 

 

A fim de alcançar a igualdade no estilo de vida, do oitavo item do Gellner, e 

considerando as disparidades evidenciadas por Schwartzman, os Estado-nações 

somam-se em blocos econômicos e políticos, assinam tratados de livre comércio, 

_______________  
 
53 Ibid. 
54 Ibid. 
55 SCHWARTZMAN, Simon. O pensamento nacionalista e os “cadernos de nosso tempo”. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 1981. 
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ratificam leis supranacionais de proteção aos Direitos Humanos, o que já comprova 

uma universalização de valores. 

 

4.3 O SONHO SUPRANACIONAL 

 

No fim da guerra fria, o bloco ocidental venceu, impondo seu modelo 

econômico como “único viável” e seu modelo cultural. Os países se alinharam 

progressivamente passando de um mundo ideologicamente bipolarizado a uma 

relativa uniformização global. Essa uniformização encontrou mais fácil realização no 

plano econômico; por testemunho: a livre circulação de capitais financeiros, a OMC, 

o FMI e o banco mundial. Legalmente se uniram nas Nações Unidas, assinaram a 

declaração dos Direitos Humanos e planejaram a redação dos Direitos da 

Humanidade. Mas politicamente a tarefa parece ter sido mais árdua. A União 

Européia é um dos exemplos de maior avanço em termos de integração política, 

agregando 28 países. Na América Latina, o Mercosul e a Aliança Del Pacífico; na 

África, a União Africana tem importância crescente na manutenção da paz e no 

desenvolvimento econômico; a ASEAN no sudeste asiático e a Comunidade do 

Pacífico na Oceania. Essas uniões, principalmente econômicas, são organizações 

sociais e políticas, não advinda do tribalismo, mas sim de um interesse superior de 

prosperidade e de paz em um processo de abandono gradativo da soberania 

nacional por uma soberania universal. 

 
“An important effort to this series to re-examine the contradictory meanings 
and applications which are given to such terms as Democracy, Freedom, 
Justice, Love, Peace, Brotherhood and God. The purpose to such inquiries 
is to clear the way for the foundation of a genuine World History, not in terms 
os nation or race or culture, but in term of man in relation to god himself, his 
fellow man and the universe that reach beyond immediate self interest.”56 

 

_______________  
 
56 “Um esforço importante desta série é reexaminar os significados e aplicações contraditórias que 

são dadas a termos como democracia, liberdade, justiça, amor, paz, fraternidade e Deus. O objetivo 
de tais investigações é limpar o caminho para a fundação de uma verdadeira história do mundo, 
não em termos de nação, ou raça, ou cultura, mas em termos do homem em relação ao seu próprio 
deus, seu companheiro e do universo, que vão além do imediato interesse próprio.” (tradução livre) 
ANSHEN, Ruth Nanda. Prefácio . In: FROMM, Eric. To have or to be?. New York: Continuum, 2008, 
xiii. 
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O projeto “World Persperctive”57 publica ensaios científicos levando o Homem 

a desenvolver uma nova consciência para não permanecer refém de padrões morais 

tingidos de medo, ignorância e isolação, considerando a humanidade como 

indivisível. Nesta mesma linha filosófica, o produtor Yann Arthus Bertran difundiu um 

documentário chamado Human, no qual ao redor do mundo ele interroga pessoas 

sobre temas universais como amor, agricultura, homossexualidade, entre outros, 

com o genuíno objetivo de sublinhar o que nos aproxima. 

Os céticos podem considerar um caminho demasiado longo ou até utópico, 

quando Ernest Renan apresenta uma perspectiva histórica da nação como 

provedora de paz, progresso e estabilidade de maneira similar a criação das Uniões 

supranacionais almejando essa universalidade pregada pelo “World Perspective”: 

 
L’idée d’une difference de race, si evidente chez Gregoire de Tours, ne se 
presente à aucun degrés chez les écrivains et poètes français posterieurs à 
Hugues Capet. La difference du noble et du vilain est aussi accentuée que 
possible mais la difference de courage, d’habitude et d’éducation, transmise 
hereditairement, l’idée que l’origine de tout cela soit une conquète ne vient à 
personne.58 

 

Gregoire de Tours (539-594) foi historiador e bispo da cidade de Tours, no 

leste francês. Sua obra principal é a composição dos dez livros da história dos 

francos na qual ele conta a origens dos povos francos desde o Gênesis. Nestes 

livros ele demarca uma clara separação entre os numerosos povoados “bárbaros” 

que se instalaram nos territórios hoje conhecidos como França. 

Hugues Capet (941-996) era rei da França, iniciou a dinastia Capetienne que 

reinara na França até a revolução. A análise de Renan na perspectiva da história 

mostra que a França de Hugues Capet e de seus sucessores encontrou a 

estabilidade necessária para o desenvolvimento politico e econômico e as diferenças 

étnicas se apagaram. O que foi cumprido ao longo da historia é um processo pelo 

qual nos empenhamos hoje, para fazer das fronteiras (como as muralhas medievais) 

_______________  
 
57 LIBRARY THING. Series: Worl Perspectives, Works. Disponível em: 

<https://www.librarything.com/series/World+Perspectives>. Acesso em: 22 fev. 2016. 
58 “A ideia de uma raça diferente, tão evidente para Gregoire de Tours, não se apresenta em nenhum 
grau para os escritores e poetas franceses posteriores a Hugues Capet. A diferença do nobre e do 
vilão é também tanto quanto acentuada, mas a diferença de coragem, de hábito e educação, 
transmitida hereditariamente, a ideia que a origem de tudo seria uma conquista, não vem à ninguém.” 
(tradução livre). RENAN, Ernest. Qu’est-ce qu’une nation?. Paris, Pierre Bordas et fils, Éditeur, 1991, 
p. 12 a 48. 
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fabricadas para se proteger dos não-nacionais, supérfluas. Falaremos da Inglaterra 

e da França como falávamos dos povos bárbaros da antiguidade; que espaço terá o 

nacionalismo na lente da historia contemporânea e moderna? 

 

O historiador Benedict Anderson vê nas contruções nacionais um progresso: 

 
“In an age when it is so common for progressive cosmopolitan intelectual 
(particularly in Europe?) to insist on the near-pathological character of 
nationalism, it’s roots in fear, hatred of the other and it’s afinities with racism, 
it is useful to remind ourselves that nations inspire love and often proudly, 
self sacrificing love. The cultural product of nationalism, poetry, prose fiction, 
music, plastic art, show this love very clearly in thousands of diferente forms 
and styles”.59 

 

Anderson vai contra essa ideia de que o nacionalismo é sinônimo de ódio ou 

rejeição, nao considerando a violência, mas sim amor no produto do orgulho da 

nação e às produções culturais oriundas. Ainda, ele advoga sua opinião pela 

rejeição e categorização desses europeus que associam nacionalismo ao racismo. 

Os pesquisadores são todos reféns da própria subjetividade, de seus países de 

origem e dos campos de estudo; por exemplo, Hannah Arendt se foca sobre 

Alemanha, Russia e Áustria, Benedict Anderson, nascido na Ásia, se foca sobre a 

Indonésia, Eric Hobsbawn sobre a Irlanda, José Augusto Lindgren Alves sobre os 

balcãs. Cada região apresenta suas características históricas e filosóficas o que 

pode levar um autor a discordar do outro, visto a diversidade ser tão grande, às 

vezes contraditória e potencialmente conflitante. Se esses grandes intelectuais e 

pesquisadores discordam, com a sabedoria e a excelência que possuem, é então 

compreensível a dificuldade de alinhamento das nações entre elas. 

 

 

 

 

_______________  
 
59 “Em uma epoca onde é comum para os progressitas, os intelectuais cosmopolitas (na Europa em 

particular?) insistirem sobre a caraterização quase-patológica do nacionalismo, suas raízes no 
medo e no ódio do outro, suas afinidades com o racismo; parece-me útil lembrar-nos que a Nação 
inspira amor, e com orgulho, um amor sacrificial. O produto cultural do nacionalismo, a poesia, a 
prosa de ficção,a  música, as artes plásticas, demonstra muito claramente este amor em milhares 
de formas e estilos diferentes.” (tradução livre) ANDERSON, Benedict. Imagined Communities. 
NYC: Verso, 1983. 
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4.4 NACIONALISMO - GERADOR DE CONFLITO 

 

Benedict Anderson, na sua lista de exemplos, não aborda a organização 

política, que igualmente é uma realização humana, ao mesmo título que as outras 

artes por ele citadas. Para Gellner, a política é a base de conflito nacionalista. 

Alguns povos se tornaram tão orgulhosos de suas criações políticas e 

organizacionais que quiseram impor seu modelo, sua cultura, forçando os 

dominados ir até se sacrificarem por eles. 

 
Os franceses, em contraste com os britânicos e todas as outras nações da 
europa chegaram a tentar ainda antes da segunda guerra mundial uma 
combinação de ius com imperium para fundar um império no velho sentido 
romano. Procuraram transformar a estrutura politica da nação numa 
estrutura politica imperial e acreditavam que nação francesa estivesse 
marchando para disseminar os benefícios da civilização francesa. 60 

 

A civilização francesa colonialista foi imposta em outros continentes através 

da violência. Cruzando com a declaração cínica de Anderson, o cosmopolitanismo é 

fruto do parto dolorido do tempo (resolvido?) da colonização. Anos de espoliações e 

guerras buscando domínio em um lado e a independência no outro. Nos Caribes, a 

Ilha de Haiti é um dos países mais pobre do mundo, na África, países como Mali ou 

República Centro-Africana em conflito armado até hoje. A Argélia não se cura das 

sequelas da anexação como departamento francês e da guerra de independência. A 

Indochina que levou à guerra do Vietnã e seus horrores. Este nacionalismo 

desestabilizou a frágil ordem mundial gerando conflitos por onde foi. Tanto no 

nacionalismo do colonizador quanto no do liberador, há violências e vítimas, danos 

colaterais, perdas e martírios pela “causa nacional”; é somente uma questão de 

semântica, mas todos alimentam o conflito que lhe mantem refém, Abyssum 

Abyssum invocat61. 

 

_______________  
 
60 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2013 
61 Em latim: O abismo chama o abismo. 
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“La souffrance en commun unit plus que la joie, en fait des souvenirs 

nationaux des devoirs, ils commandent l’effort commun.”62 

 

Que seja contra um opressor, que seja para liberar-se da dependência de 

outro país, que seja para firmar seu poder individual ou que seja para ganhar pontos 

em pesquisa de opinião, há no nacionalismo uma fuga fácil para o líder derrotado. 

 
Recurso dos políticos deseperados ou ambiciosos, a guerra ou ameaça de 
guerra sao as tentações nacionais. Nada mais seguro para fortalecer a 
coesão nacional do que excitar o temor ao inimigo, o sentimento da 
dignidade nacional ferida da vingança, da honra nacional, o exercito, as 
armas, as proclamações belicosas sao símbolos eficientes da união 
nacional contra as nações vizinhas. 63 

 

Em 2008 o mundo sofreu uma grande crise econômica. Os países viram suas 

economias se contraírem, as sociedades modernas, no sentido de Gellner, tiveram 

que repatriar seus investimentos que se encontravam fora do país a fim de 

assegurar sua economia do colapso iminente. As menores economias sofreram mais 

desta reação em cadeia e, para citar somente países europeus, Portugal, Espanha e 

a Grécia estavam no olho do furacão. Esta fuga de capitais não é nada mais do que 

a ação de alguns (quantos) indivíduos que, diante de uma crise de confiança, pedem 

seu dinheiro devolta por medo de perdê-lo. 

Em muitos pontos a semelhança entre o comportamento dos capitais e o 

comportamento dos povos é evidente. Por exemplo, em 1929 os Estados Unidos da 

América repatriaram todos os seus investimentos feitos na Europa após a primeira 

guerra, principalmente da Alemanha, que mergulhou em um marasmo econômico. A 

dívida de guerra era tão grande que os investimentos norte-americanos eram vitais. 

A falta de comida, de emprego, de dignidade alimentou o ódio com a ascensão do 

nazismo. Poucos anos depois, a nação alemã e a raça ariana prevaleciam sobre 

qualquer coisa. O bouc émissaire: Os judeus; a violência: A guerra mundial.  

_______________  
 
62 “O sofrimento em comum une mais que a alegria, de fato memórias de deveres nacionais 

comandam o esforço comum”. (tradução livre) RENAN, Ernest. Qu’est-ce qu’une nation?. Paris, 
Pierre Bordas et fils, Éditeur, 1991, p. 12 a 48. 

63 COMBLIN, Jose. Nação e Nacionalismo. São Paulo: Editora Duas Cidades, 1965. 
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Layek Kolakowski64, filósofo e historiador tinha doze anos quando o exército 

nazista invadiu seu país, a Polônia. Zygmund Bauman o cita em seu livro 

modernidade líquida:  

 
Enquanto o nacionalista quer afirmar a existência tribal pela agressão e ódio 
aos outros, acredita que todos os infortúnios da sua própria nação são 
resultados de conspiração estrangeira e se ressente contra todas as outras 
nações por não admirarem apropriadamente nem darem o merecido crédito 
à sua própria tribo, o patriota destaca-se pela benevolente tolerância em 
relação à variedade cultural e especialmente às minorias religiosas e 
étnicas.65 

 

Não é somente o nacionalismo provocador de conflitos, eles tem raízes 

diversas (situações econômicas e politicas), constituindo uma espécie de 

escapatória. Em vez de enfrentar os problemas da nação, a guerra é vista como 

solução política. A essência do nacionalismo é provocá-los para que a rivalidade 

seja o motor do desenvolvimento e que haja vantagem na destruição do outro. 

Esses embates impedem a sociedade moderna de funcionar da forma que foi 

teorizada. As hostilidades criam numerosas vítimas quais não tem todas a sorte de 

morrer e se encontram na necessidade buscar refúgio. Esses refugiados se 

confrontam ao nacionalismo e são apontados como gerador de instabilidade assim 

que se acoitam nas nações vizinhas. Os nacionais culpam os não-nacionais 

presentes no território de todos os males, envenenados pelos populistas e simplistas 

discursos políticos, a serpente morde o rabo. 

 

Dividindo a humanidade em religião, tribo, raça, menosprezando outras 

nações, esquecendo muitas vezes as necessidades da sua própria; optando pelo 

caminho fácil da negação, quando, deveria-se, buscar a melhor forma de integração 

desses não-nacionais, almejando o respeito aos direitos humanos; um mais longo 

caminho, mas proveitoso para todas as partes e já ratificado pelas nações. 

Adapatar-nos às novas realidades oferecendo um caminho que vá ao encontro da 

fatalidade profetizada. Apesar de haver resistências internas, esses tratados 

_______________  
 
64 Especialista do Marxismo e autor da obra “As principais correntes do Marxismo”.WIKIPÉDIA. 
Leszek Kolakowski. Disponível em: < https://en.wikipedia.org/wiki/Leszek_Ko%C5%82akowski>. 
Acesso em: 22 fev. 2016. 
65 KOLAKOWSKI, Layek. In: BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. São Paulo: Editora Zahar, 
2001. 
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supranacionais, esses compromissos legais, ja foram, há décadas, ratificados pela 

maioria das nações. Eles tem força de lei, e ir contra lei, é violar a essência da sua 

própria nação. 

 

 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A refugee used to be a person driven to seek refuge because of some act 
committed or some political opinion held. Well, it is true we have had to seek 
refuge; but we commited no acts and most of us never dreamt of having any 
radical opinion. With us the meaning of the term “refugee” has changed. 
Now “refugees” are those of us who have been so unfortunate as to arrive in 
a new country, without means and have to be helped by Refugee 
Committees (Hannah Arendt – We refugees)66 

 

Com a internacionalização dos direitos humanos nos aproximamos ao 

objetivo último de uma aplicação universal das garantias e promoção efetiva dos 

direitos humanos, preconizada por René Cassin e firmada pela comunidade 

internacional. Por participarem do concerto das nações, cada uma se comprometeu, 

ao assinar a Convenção de 1951 e ratificar o protocolo de 1960, ambos dando 

enfoque sobre os refugiados, a assegurar os direitos das pessoas em situação de 

refúgio.  

O compromisso internacional preencheria a lacuna para a proteção dos 

direitos humanos, intrínsecos ao ser humano, portanto, inalienáveis. E esse foi o 

início do longo caminho para uma plena integração, uma sintonia universal.  

As nações viveram várias mudanças políticas desde esse período; explosão 

do bloco soviético, expansão da democracia, primavera dos povos; não havendo em 

nenhum momento retrocesso significativo ou abandono da construção das relações 

supranacionais. Entretanto, razões políticas explicam a lentidão e reticência de 

certos países de se unirem com outros.  

De fato necessitam-se esforços comuns significativos para que o desafio que 

representa a massa de refugiados seja repartido de maneira equitavel entre as 

_______________  
 
66 ARENDT, Hannah. We Refugees. In: ROBINSON, Marc. Altogether Elsewhere: Writers on Exile. 

Disponívelem:<http://www.leland.stanford.edu/dept/DLCL/files/pdf/hannah_arendt_we_refugees.pdf
>Acesso em: 22 fev 2016. 
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nações acordantes, considerando a situação econômica e de desenvolvimento de 

cada nação, principalmente as fronteiriças. 

O objetivo é fazer dos direitos humanos nosso valor universal e que todas as 

nações o fizessem valer, trazendo o dispondo para suas próprias constituições. 

Como Amartya Sen argumenta em “Democracia”, tanto a cultura ocidental como a 

oriental elegeram a tolerância a e a liberdade - pedra angular dos direitos humanos - 

como fundamento de suas nações, apesar das divergências. 

A garantia dos direitos humanos não vem de uma instância hierarquicamente 

dominante, impondo seus requisitos às nações submissas, mas sim de um profundo 

entendimento global de que a única maneira de perenizar a vida humana se 

encontra na aplicação rigorosa dos direitos humanos (rigor confucionista). Contudo, 

essa conscientização nao é unânime. A opinião pública é manipulada pelo 

nacionalismo, na incessante procura por um bouc émissaire.  

 
“Em nome da vontade do povo, o Estado foi forçado a reconhecer como 
cidadãos somente os “nacionais”, a conceder completos direitos civis e 
políticos àqueles que perteciam à comunidade nacional por direito de 
origem e fato de nascimento. Isso significa que o Estado já foi parcialmente 
transformado de instrumento da lei em instrumento da nação”. (Hannah 
Arendt, Origens do Totalitarismo). 
 

O que era verdade na época de Hannah Arendt é igualmente hoje, mas com 

fatores agravantes, pois os indivíduos encontram uma enorme facilidade em difundir 

ideias xenofóbicas e racistas, nos trazendo uma séria preocupações diante de tantas 

digressões em relação à proteção aos direitos humanos. As premissas 

discriminatórias da população e das instituições acabam, muitas vezes, por se 

legitimar.  

Diz Platão em “República” que a política não é uma questão de opinião, mas 

uma questão de sabedoria. 

A cidadania é um processo que responde à lei e não à direção na qual a 

opinião pública faz soprar o vento, consciente da volatilidade e da curta memória 

desta. Quando a Europa, por exemplo, resiste em acolher refugiados, ela se 

esquece dos milhares que fugiram na segunda guerra mundial; esquece a 

responsabilidade que tem o colonialismo e o neo-colonialismo na criação dos 

conflitos. Ela revela um traço de seu caráter que tinha sido supostamente superado 
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pelo trauma das câmaras de gás e corpos raquíticos de Aushwitz-Bierkenau; ela 

revela seu nacionalismo sanguinário. 

 
“O segundo choque que o mundo europeu sofreu com o surgimento dos 
refugiados decorria da dupla constatação que era impossível transformá-los 
em cidadãos do país de refúgio, principalmente porque todos concordavam 
que so havia duas maneiras de resolver o problema: repatriação ou 
naturalização.” (Hannah Arendt, Origens do Totalitarismo) 
 

Abraçamos o debate que afeta muitos países e divide a Europa de hoje. 

Estávamos acostumados a uma polarização direita-esquerda que hoje não teria 

mais fundamento. Zizek, filósofo e cientista social, em sua obra “vivendo no fim dos 

tempos”, pauta a aproximação das ideologias inicialmente opostas, acreditando que 

esquerda e direita podem dividir essa vontade humanista, nos levando a defender 

que será possível um consenso pela “naturalização”. A revista The Economist, 

ultraliberal, clamou no início da crise dos refugiados: “let them in and let them 

earn”67, enxergando o interesse maior em deixá-los entrar para serem integrados e 

se transformarem rapidamente em contribuintes na desprovida União Européia. Do 

lado esquerdista, pretendido herdeiro da responsabilidade social, também há 

manifestações pelo recolhimento de refugiados, é o caso da social-democrata 

Merkel na Alemanha e de todos os humanistas comovidos pelo destino sinistro de 

milhares de pessoas em situação de refúgio e determinados a agir. 

 Esse mencionado raciocínio é oposto à ideia de “repatriação”, mencionada 

por Hannah Arendt; o que chamamos hoje de deportação – ato realizado pelos 

nacionalistas da Europa e do mundo. O candidato americano à presidência, Donald 

Trump, é a representação dessa mutação ideológica sustentada por Zizek. Trump 

não possui um posicionamento ideológico tradicional compatível com os partidos em 

questão, com ideais manifestamente nacionalistas, quando visa construir uma 

parede a fronteira sul dos EUA, e descriminador quando quer impedir a entrada de 

muçulmanos. É o fim da política de ideologia quando o candidato favorito da opinião 

é desaprovado pelos Republicanos e pelos Democratas.  

Na Europa, direita e esquerda tradicionais estão confrontadas novamente ao 

nacionalismo, base ideológica de partidos como o NPD alemão; o FPÖ na Áustria, o 

_______________  
 
67 LET THEM IN AND LET THEM EARN. The Economist, NYC. Disponível em: 

<http://www.economist.com/news/leaders/21662547-bigger-welcome-mat-would-be-europes-own-
interest-let-them-and-let-them-earn >. Acesso em: 23 jan. 2016. 
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Vlaanms Belong e o Front National de Bélgique que além de patrocinar a ideia de 

deportação, ambicionam a divisão do próprio país. O Front National na França; o 

Peruss na Finlândia; o Xryshaygh (alvorada dourada) grego, assumidamente 

neonazista; Jobbik na Hungria que elegeu o atual presidente do país; a liga de morte 

do italiano Berlusconi, que assim como movimento no sul do Brasil, defende uma 

temática separatista; o FRP na Noruega; o Pvv na Hollanda; o Ukip na Grã-

Bretanha, que acredita firmemente que seu país se desenvolveria melhor se 

retirando da União Europeia; e muitos outros exemplos ostensivos de partidos 

veementes nacionalistas, defendendo a não entrada dos refugiados em seus 

respectivos países; esses são os porta-vozes do sentimento nacionalista, que criam 

tensões e dificultam o acolhimento e a intgração dos refugiados.  

 A opinião pública é levada por esses partidos para o caminho da intolerância 

e impede uma resposta unida e eficaz face à crise que se apresenta, traindo de 

forma significativa o engajamento internacionalmente estabelecido. 

Diante de um sistema normativo consistente de proteção, de um considerável 

agravamento de conflitos e números elevados de pessoas buscando refúgio, quem 

assumiria o custo da manutenção da dignidade humana dos refugiados? Os 

contribuintes, com o risco de falência do Estado? Vale se remeter ao pensamento de 

Hannah Arendt68, que evidencia o quanto utópico poderia ser a aplicação de uma 

proteção supranacional. O exemplo da Grécia foi bastante revelador; mesmo 

altamente implicada em um contexto de interdependência, hesitou quanto ao 

cumprimento dos compromissos assumidos internacionalmente diante do fluxo 

massivo de refugiados. A resposta da Grécia aos eventos migratórios, contando com 

apoio da União Europeia e das Nações Unidas, apesar de ser expressiva não é 

suficiente nem adequada para uma real manutenção da dignidade humana. 

Para concluir, testemunhamos deplorando as contradições entre os tratados 

jurídico-legais internacionais e suas aplicações com os refugiados fugindo da Siria e 

chegando vivos na ilha de Lesbos, por exemplo; estes, condenados a serem 

apátridas até a justiça grega conceder-lhes o estatuto de refugiado.  Muitos chegam 

ilegalmente porque as fronteiras se encontram fechadas, ficando reféns do Estado e 

_______________  
 
68 “Os direitos do homem, afinal, haviam sido definidos como inalienáveis porque se supunha serem 

independentes de todos os governos; mas sucedia que no momento em que seres humanos 
deixavam de ter governo próprio não restava nenhuma autoridade para protegê-los e nenhuma 
instituição disposta a garanti-los”. 
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de sua disposição de registrá-los, quando é o caso, deixando-os à própria sorte. 

Como apátridas, não podem trabalhar, receber educação, ou serem encaminhados 

para outro país acolhedor. Após uma grave crise financeira, a Grécia está em 

primeira linha, sozinha, sem recurso para qualquer forma de gestão do fluxo 

desproporcionado de refugiados e sem infraestutura adequada para que esses 

refugiados não permaneçam em situação contínua de violação de direitos. 

A boa vontade dos governos em tempo de paz quanto a acordos inclusivos e 

econômicos se confronta às realidades do terreno. A União Europeia se firmou, 

efetivamente, após a segunda guerra mundial com objetivo de paz e 

propesperidade, a sua tradição humanista sempre foi acolhedora e inclusiva, porém 

a atual crise de refugiados revelou os limites dessa integração. Gestão de crise 

passiva, sem proatividade nem visão pan-europeia, o que fez com que as opiniões 

se encolhessem e deslizassem para a extrema direita. Cada país em sua vez traiu a 

filosofia humanista excluindo os refugiados, dificultando a entrada e impossibilitando 

a integração. A Dinamarca decidiu confiscar os bens dos refugiados que adentraram 

suas fronteiras69; a Hungria fortaleceu e fechou sua fronteira oriental70; na Grécia, a 

guarda costeira afunda barcos precários daqueles que enfrentavam o mar71. Os 

acordos de Schengen que prevêem a livre circulação dentro da União Europeia é 

devalido pelos países que fecham suas fronteiras, um após outro72. 

 Há contradições quando se divulga quota de refugiados que cada país 

voluntariamente recebe. Existem mais de 4 milhões de refugiados vindo da Síria e a 

União Europeia se dispõe a receber 120 mil73. A bipolaridade (tratados assinado x 

_______________  
 
69 DINAMARCA APROVA LEI QUE PERMITE CONFISCO DE BENS DE REFUGIADOS. Jornal 
Nacional, G1, São Paulo. Janeiro 2016.Disponível em: < http://g1.globo.com/jornal-
nacional/noticia/2016/01/dinamarca-aprova-lei-que-permite-confisco-de-bens-de-refugiados.html>. 
Acesso em: 8 jan. 2016. 
70 REFUGIADOS: HUNGRIA PREPARA-SE PARA ENCERRAR FRONTEIRA COM A CROÁCIA. 
Euronews, London. Outubro 2015. Disponível em: < http://pt.euronews.com/2015/10/03/refugiados-
hungria-prepara-se-para-encerrar-fronteira-com-a-croacia/>. Acesso em: 8 jan. 2016. 
71 VIDEO MOSTRA GUARDA-COSTEIRA AFUNDANDO DE PROPÓSITO BARCO COM DEZENAS 

DE IMIGRANTES. Rfi, As vozes do mundo, Agosto 2015. Disponível em: < 
http://br.rfi.fr/europa/20150814-video-mostra-guarda-costeira-afundando-de-proposito-barco-com-
dezenas-de-imigrantes>. Acesso em: 22 fev. 2016. 

72 HARO SUR SCHENGEN. Le Monde Diplomatique, Paris. Janeiro 2016. Disponível em: 
<http://www.monde-diplomatique.fr/2016/01/BREVILLE/54470 >. Acesso em: 8 jan. 2016. 
73 OS PAISES QUE MAIS RECEBEM REFUGIADOS SIRIOS. BBC Brasil, setembro 2015. Disponível 
em: < http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/09/150910_vizinhos_refugiados_lk>. Acesso em: 
09 set 2015. 
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medidas tomadas) revela-se problemática na hora de enfrentar a pior crise de 

refúgio da história. Isso não quer dizer que nossa época seja mais violenta, pelo 

contrário, mas sustenta a Europa os paradoxos hipócritas por ter cinco dos dez 

maiores países exportadores de armas, e para sublinhar a ironia, de 2001 a 2008 a 

Síria era o oitavo maior comprador de armas do mundo74. 

Após seis anos de conflito na Síria, o uso de armas químicas; os atentados de 

Paris, Beirut, Istanbul, Ankara; a morte de milhares de migrantes tentando cruzar o 

mediterrânio; a foto chocante e representativa de Aylam, menino sírio de quatro 

anos, sem vida, face na areia, na capa das revistas do mundo; a destruição das 

instalação dos Médicos Sem Fronteiras; centenas de milhares de civis mortos em 

fogo cruzado; estes eventos não criaram a indignação necessária para comprometer 

os Estados a buscar um acordo de paz. São com essas constatações que se revela 

a indispensabilidade dos Direitos Humanos e da UNHCR (The UN Refugee Agency) 

porque estabelecem e colocam em prática a assistencia mínima devida aos 

refugiados. 

Quando explode um conflito, são os países vizinhos que terão de fornecer o 

primeiro e mais significante suporte. Nenhum texto compromete a comunidade 

internacional na participação financeira de apoio a esses países fronteiriços. A 

Jordânia gasta ¼ do seu orçamento anual para atender às necessidades de 

acolhimento dos refugiados sírios. O orçamento de acolhimento, proteção e 

integração para os refugiados, deveria ser calculado e dividido pela a comunidade 

internacional, pois com refugiados sírios e muitos mais vindos do Iraque, 

Afeganistão, Eritréia, Sudão do Sul, Haiti, Nigéria, não há igualdade na repartição 

dos refugiados, ¼ da população libanesa é refugiada, o Canadá aceita 25 mil 

refugiados, e o Brasil, cerca de dois mil refugiados provenientes da Síria75, efetivo 

seria encontrar um indicador padrão, inspirado nos indicadores econômicos 

essenciais, um índice por país, que representasse a capacidade de acolhimento de 

refugiados, considerando a superfície, população, o PIB e um índice de 

compatibilidade cultural (religião, língua, sistema político) a fim de aliviar os paises 

fronteiriços mais requeridos; repartir equitavelmente os refugiados, lhes concedendo 

_______________  
 
74 WIKIPÉDIA. Industrie de l’armement. Disponível em: < 
https://fr.wikipedia.org/wiki/Industrie_de_l%27armement >. Acesso em: 22 fev. 2016. 
75 Apesar de ter facilitado o processo para regularização e concessão de vistos, não possui 

programas consistentes de integração. 
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condições dignas; para assim impedir instabilidade nos países vizinhos assegurando 

uma resolução rápida do conflito. Não há idealismo algum, essas propostas 

inclusivas e igualitárias penarão a fazerem-se consensuais na comunidade 

internacional; o Brasil tem a capacidade de destacar-se na defesa da dignidade dos 

refugiados; como notório país pacífico e acolhedor sua credibilidade é plena para 

ecoar e assegurar o compromisso da comunidade internacional. Se apoiando sobre 

mudanças internas para propagar um ideal inclusivo e tolerante ao resto da 

comunidade internacional.  
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Refugiados na globalização: notas filosóficas sobre os processos de 

subjetivação e exclusão sócio-política 

Raul Felix Barbosa (UFES) 

1. Introdução 

As transformações econômicas, políticas e socioculturais do mundo contemporâneo, 

vinculadas ao processo de globalização implicam em tendências diversas e opostas: 

generalizam-se as expectativas de mobilidade, porém se enrijecem as restrições para 

o deslocamento. Por um lado, as novas tecnologias em matéria de comunicações e 

transportes facilitam a mobilidade internacional. O direito de emigrar se manifesta 

como uma opção para aqueles que dispõem de um mínimo de capital humano e não 

estão em condições de materializar suas aspirações de mobilidade social em seus 

países de origem onde as restrições para o exercício dos direitos econômicos e 

sociais terminam minando o direito de permanecer. 

Por outro lado, os obstáculos impostos às migrações em um momento histórico em 

que se propiciam os intercâmbios em tempo real, e para o que se derrubam barreiras 

que inibem a circulação de indivíduos, populações, países e regiões, e que ao mesmo 

tempo excluem a outros (CASTEL, 2000). O fato de que a maioria dos migrantes se 

desloque apesar da persistência das limitações e requisitos para o seu ingresso, se 

faz visível entre a compatibilidade existente entre as políticas restritivas e um mundo 

que avança a passos largos para uma maior globalização. 

A lógica restritiva subjacente nas medidas que muitos governos aplicam em matéria de 

migração internacionais está ancorada em sua prerrogativa de custodiar a soberania 

territorial, que justifica o controle institucional do ingresso e a permanência de 

estrangeiros. No entanto, sua extrapolação à normatividade migratória não se adequa 

à natureza internacional deste fenômeno nem as causas que, tanto em países de 

origem, como nos de destino, o produzem e estimulam. 

Em paralelo, cresce a importância numérica e política dos deslocamentos 

populacionais vinculados com a violência étnica, cultural e sociopolítica. De tal modo, 

milhões de pessoas são expulsas de suas casas e forçadas a fugir para além das 

fronteiras nacionais para salvar suas vidas. Durante as últimas três décadas, segundo 

estatísticas do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), o 

número de refugiados cresceu de forma exponencial (ACNUR, 2016). 
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Essa mudança quantitativa e qualitativa da problemática se explica a partir das novas 

particularidades dos conflitos: diversos, simultâneos, locais e duradouros que surgem 

de questões étnicas, econômicas, sociais e políticas de regiões menos desenvolvidos 

do globo. No início de 2015, a população afetada pela chamada migração forçada era 

de 59.5 milhões de pessoas. Entre elas se encontram 19.5 milhões de refugiados 

reconhecidos; 1.8 milhões de solicitantes de asilo e mais 38.2 milhões de deslocados 

internos (ACNUR, 2015). 

Países como Estados Unidos, Canadá e França, entre outros, foram locais de asilo 

para refugiados e migrantes em geral durante muitos anos. No entanto, depois dos 

atentados terroristas perpetrados em 2001, os países do norte intensificaram a 

tendência de restringir e obstruir o acesso de alguns indivíduos, a criminalizar a 

migração, atribuindo a tais pessoas qualidades perigosas e ameaçantes, cuja 

intervenção e inclusão em uma comunidade deve ser controlada pelo poder estatal. 

Sem dúvida, encomendar a política migratória aos organismos policiais estatais 

encarregados de vigiar as fronteiras é uma opção inapropriada para a gestão de um 

fenômeno de tanta complexidade econômica, social e cultural.  

Por sua vez, a América Latina não está alheia a dito contexto. A complexidade da 

migração internacional1 atual na região se vincula com a grande diversidade de fatores 

que a estimulam e a caracterizam. Já não basta o reconhecimento dos países, 

unicamente, emissores ou receptores, é necessário dedicar atenção a aqueles que, 

em virtude de suas condições geográficas, se converteram em espaços de transito até 

um destino final. Ademais, os movimentos já não se restringem a um grupo humano 

tão claramente discernível como no passado: a gama de atores é cada vez maior, não 

apenas os chamados migrantes econômicos, mas também a população afetada por 

conflitos internos e a violência generalizada.  

                                                           
1
 De acordo com um relatório da CEPAL, "(...) os países da América Latina e do Caribe mostraram nas 

últimas décadas um desempenho econômico estável e recuperação insinuada durante os anos noventa 
revertendo as graves consequências da "década perdida" de 1980. A assimetria na distribuição dos 
benefícios oferecidos pela economia internacional é evidente na região, seja pela falta de capital 
humano e de conhecimento, a alteração do papel do Estado na esfera social ou, em geral, por 
deficiências estruturais de desenvolvimento. Por sua vez, a insegurança no emprego e aprofundamento 
das tensões sociais deram origem a um sentimento generalizado de vulnerabilidade social na região; 
contra a percepção de insegurança, risco e vulnerabilidade, o que se reflete nos pontos de vista das 
pessoas reunidas em pesquisas e amplamente divulgadas pelos meios de comunicação, como está 
incorporada uma crescente aceitação da migração como uma alternativa para enfrentar condições de 
vida difíceis , a incerteza de trabalho e desacordo com os resultados do padrão de desenvolvimento. 
Assim, reduzindo as lacunas e convergência económica são condições elementares para reduzir os 
incentivos à migração a longo prazo; enquanto isso não acontece, os países da região terão de viver com 
a migração internacional, abordando as suas muitas consequências, mas também aproveitando as 
oportunidades" (PIZARRO, 2000). 
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globo. A crise síria atingiu um ponto central entre os latino-americanos, muitos dos 

quais recordam experiências dolorosas em seus próprios países com regimes 

opressivos e guerras civis. Inspirados pelos princípios de Cartagena, uma tradição 

histórica de aceitar requerentes de asilo de todo o mundo, e um desejo de serem 

reconhecidos como um contributo valioso para a comunidade internacional, alguns 

países da América Latina começaram a abrir suas portas aos refugiados sírios. 

Durante 2014, todos os Estados da região participaram do processo de Cartagena + 

30. Países do MERCOSUL renovaram o seu compromisso com os elevados padrões 

de proteção, a aproximação gradual e regional de procedimentos e práticas, e 

propuseram novas iniciativas e soluções. Isso inclui uma avaliação do Programa de 

Reassentamento Solidário lançado no âmbito do Plano de Ação do México, com o 

objetivo de melhorar e consolidá-lo. Especial atenção e consideração foram dadas aos 

quadros regionais de migração no âmbito do MERCOSUL para o benefício dos 

refugiados, nomeadamente em matéria de mobilidade laboral transnacional. Países da 

América do Sul, principalmente Brasil e Argentina, têm assistido a um notável aumento 

dos requerentes de asilo na região, especialmente sírios (ACNUR, 2015b). 

A Síria desde março de 2011 passa por uma série de conflitos armados. São conflitos 

entre o regime que está no governo desde 2000, representado por Bashar Al-Assad, 

grupos oposicionistas, reconhecidos internacionalmente como a legítima oposição ao 

regime de Al-Assad e ainda organizações terroristas, como o Estado Islâmico da Síria 

e Iraque (ISIS), surgido em 2014 no Iraque, mas que logo declarou um califado nos 

territórios de Iraque e Síria, e ainda a Frente Al-Nusra, braço armado da Al-Qaeda, 

originalmente aliada ao ISIS, mas que desde 2015, rompeu essa aliança. 

O conflito na Síria é considerado um conflito sectário. Bashar Al-Assad é acusado de 

privilegiar algumas minorias. Como os alauítas, minoria da qual faz parte e 

compreende cerca de 12% da população, os drusos residentes principalmente nas 

Colinas de Golã, grupo considerado essencial para a segurança nacional por serem 

fiéis ao regime e residirem em uma área em disputa com Israel, os cristãos, que são 

cerca de 10% da população síria, divididos em ortodoxos, siríacos e melquitas e ainda 

uma minoria muçulmana xiita (PHILLIPS, 2015). 

A maioria dos sírios deslocados está em países vizinhos - Turquia, Líbano, Jordânia e 

Iraque - e, normalmente, em acampamentos temporários. Mas o fluxo para a Europa 

de sírios, iraquianos, afegãos e outros civis que fogem da violência tem aumentado 

dramaticamente desde 2011. Comparado com a Europa, a América do Sul recebe 

apenas uma fração das pessoas que fogem do conflito do Médio Oriente, África e 
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Com o surgimento dos refugiados no cenário internacional, a relação entre direitos do 

homem e direitos do cidadão foi invertida, mostrando que sem pertencimento a uma 

cidadania, sem nacionalidade, é o mesmo ser humano que fica exposta ao limite de 

sua humanidade. Nesse sentido Arendt pensou a figura dos refugiados como os 'sem 

direitos'. A condição de refugiado era semelhante, dia após dia, com a perda dos 

direitos nacionais de cidadania e por tanto, dos direitos do homem independentes da 

cidadania ou da nacionalidade.  

Ou seja, a perda da proteção estatal e do status legal de um indivíduo em sua 

comunidade e consequentemente em outras, converte o homem em um ser, sem 

direitos e o submente a levar sua condição de estrangeiro em qualquer lugar que se 

encontre. Assim, a crítica de Arendt aos direitos do homem, foi e será um aporte de 

destaque para a problemática dos refugiados.  

Não obstante, os atuais refugiados apresentam diferentes características: são 

interceptados por instrumentos jurídicos e normativos que definem sua proteção, 

porém, ao mesmo tempo, pelos conflitos e lógicas econômicas, políticas, sociais e 

culturais de um mundo globalizado e pelo que restou do mais arcaico das políticas de 

soberania estatal. Nesse umbral em que devemos pensar novas categorias que 

iluminem a conflitividade própria da experiência dual dos refugiados: por um lado, 

sujeitos portadores de direitos e nesse sentido não podemos falar de sujeitos sem 

direitos, e por outro, sujeitos excluídos de uma comunidade política a que deve pedir 

proteção e enfrentar as diversas políticas estatais de gestão, de organização e 

xenofobia. 

Todas essas tensões nos mostraram como apesar do desenvolvimento jurídico em 

matéria de refúgio e direitos humanos, o sistema internacional de proteção de 

refugiados, nasceu e se desenvolveu em consonância com a construção das 

soberanias estatais, levando em seu interior à lógica jurídico-política de 

inclusão/exclusão. Ainda que hoje, possamos afirmar que o direito internacional dos 

direitos humanos implica em um obstáculo à arbitrariedade das decisões soberanas 

dos Estados, frente aos problemas migratórios e de refúgio, os Estados continuam 

mostrando que podem ir contra a corrente dos compromissos internacionais. 

Finalmente, com a análise de Giorgio Agamben incorporamos o estudo da dimensão 

teórico-filosófica uma perspectiva biopolítica do problema. Isso é, pensamos junto com 

o autor que a política moderna implica um tratamento específico da vida dos indivíduos 

dentro de uma comunidade. Dessa maneira e continuando com os argumentos 
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arendtianos, o refugiado encarnaria a figura do Homo Sacer, aquela figura que leva 

consigo o estigma do ser incluído na política, a partir da exclusão. 

Como afirma Agamben, dado que as declarações de direitos em todo dos refugiados 

apenas estabelecem um estatuto humanitário e temporal e que os organismos 

internacionais não apenas possuem deficiências para encarar os problemas, mas 

também a nível nacional, os Estados se desligam de suas obrigações, ficando o 

tratamento da problemática como mera questão administrativa. É por isso que 

acreditamos ser necessário indagar pelo sentido político dessa problemática. 

Por último, observamos que a atual crise na proteção dos refugiados é consequência 

direta do conflito existente entre a práxis jurídica e a decisão política dos Estados 

Nacionais. O paradoxo da figura do refugiado que esse estudo buscou iluminar é que 

seu surgimento e suas particularidades não apenas questionam as lógicas violentas 

próprias da soberania, mas também continuam a reproduzi-las.  
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Síria em conflito  

O conflito na Síria surgiu dentro de um contexto em 2010: a Primavera Árabe. Diante 

dessa onda revolucionária de protestos e manifestações, a partir de 2011 a crise se 

tornou mais forte e trouxe uma divisão político-estratégica na região do Oriente 

Médio. De um lado o Irã, Iraque e Hezbollah apoiando o regime de Bashar Al Assad, 

de outro lado, a Arábia Saudita, a Turquia e o Qatar apoiando a oposição rebelde. 

Diante do conflito atual da Síria, o Conselho de Segurança das Nações Unidas não 

encontrou ainda a forma ideal de colocar fim à carnificina. A Rússia e a China são 

membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, diferente 

dos países do ocidente, esses dois países não buscam o fim do regime de Bashar Al 

Assad. Pelo contrário, eles inviabilizam uma resolução que legitime uma intervenção 

internacional militar na região para enfraquecer o poder do regime de Assad 

(PRAZERES, 2013). 

De acordo com Prazeres, isso é o que gera um dos problemas centrais dessa guerra 

civil: a violação dos direitos humanos. Como fruto da violência dos combates, ou 

como o desalojamento e a crise dos refugiados. A partir daí, que milhares de sírios 

buscam abrigo em vários países, e em destaque na América Latina, o Brasil. 

Para o autor, nota-se que isso se torna uma questão de política externa, uma vez 

que, no decurso do conflito, vários países se envolvem na crise interna da Síria. 

Tanto para abrigar os refugiados, quanto para as decisões tomadas pelos Estados 

membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

A partir disso, o autor entende que, uma intervenção militar americana, de acordo 

com os próprios militares americanos, causaria uma repercussão grande e 

incontrolável para a comunidade internacional. Das consequências apontadas diante 

de uma intervenção militar, seria um aumento do fluxo dos refugiados para os países 

vizinhos e uma instabilidade na segurança de países vizinhos, como o Líbano e o 

Iraque. 
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Apoiado pelo Irã, Assad ao invés de apaziguar a situação interna, usou o poder para 

fazer o uso de uma política de repressão violenta. Isso levou países como a Arábia 

Saudita e Qatar manifestarem apoio a uma mudança de regime na Síria 

(PRAZERES, 2013). 

A Rússia apoia o regime de Assad e usa seu poder de veto no Conselho de 

Segurança das Nações Unidas para impedir qualquer intervenção armada externa. E 

mostra que uma intervenção dos Estados Unidos seria uma agressão e um atentado 

contra a segurança internacional (PRAZERES, 2013). 

 

Refugiados e Acnur: origem e objetivos 

Os refugiados são homens, mulheres, crianças que buscam refúgio e proteção em 

outros países pois, por questões religiosas, étnicas, políticas ou econômicas, sofrem 

ameaças e perseguições. São vítimas de graves violações dos direitos humanos e 

em meio ao risco de vida o que lhes resta é tentar salvar-se em outro território que 

os aceite e os acolha. 

No pós-guerra, com o objetivo de proteger os refugiados, estabeleceu-se um órgão 

subsidiário na ONU chamado de Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR). 

O Brasil se destaca nesse assunto, pois é o país da América do Sul com o maior 

número de refugiados abrigados em seu território. Após a inserção do Brasil nesse 

assunto internacional, em 1997 foi criado o Comitê Nacional para Refugiados 

(CONARE), órgão público responsável por receber as solicitações de refúgio e de 

dar apoio legal aos refugiados (MOREIRA, 2007). 

Segundo estatísticas do CONARE, o Brasil abriga cerca de 1.600 cidadãos sírios 

reconhecidos como refugiados. É o maior grupo de refugiados no país, sabendo que 

há mais de 80 tipos de nacionalidades refugiadas em nosso território.  

Segundo a ACNUR os refugiados sírios chegam ao número de 3,9 milhões 

registrados nos países vizinhos, e outros 8 milhões deslocados dentro da própria 

Síria. A busca dos sírios por refúgio no Brasil vem crescendo desde o ano de 2011, 

quando o conflito começou na Síria. Na época, apenas 16 viviam no território 
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brasileiro como refugiados, contando com 13 que já viviam aqui antes do início da 

guerra (ACNUR, 2006). 

Em 2013, mediante a gravidade do conflito, o Brasil procurou facilitar a vinda desses 

refugiados através do CONARE que adotou uma Resolução Normativa para acabar 

com a burocracia que antes dificultava o visto dos sírios. Assim, o Brasil vem 

abrigando muitos refugiados sírios, uma vez que o CONARE concede (quase na 

totalidade) a aprovação das solicitações de refúgio ligadas ao conflito sírio 

(ACNUR,2006). 

A questão da guerra e dos refugiados não se limita aos assuntos internos de cada 

Estado, mas se torna questão de política externa, uma vez que prestar assistência 

humanitária exige quantias altas de dinheiro, sendo necessária a ajuda oferecida por 

outros Estados. O deslocamento dos refugiados afetam as relações internacionais, 

trazendo conflito entre países impedindo que acordos de soluções sejam executados 

(MOREIRA, 2007). 

Existem três tipos de soluções aplicadas na causa dos refugiados. A primeira e a 

mais difícil é a repatriação voluntária, onde o refugiado é mandado de volta para o 

seu país. Ela é a opção da maioria dos refugiados, pois cada indivíduo tem a sua 

história e sua ligação com o país em que viveu muitos anos e ali criou suas raízes, 

porém, uma vez que eles saíram de seus países tendo os seus direitos humanos 

violados por perseguições e ameaças, eles não podem correr o risco de voltarem 

para seus países se estes ainda se encontram na mesma situação de quando 

fugiram (MOREIRA,2007). 

A segunda solução seria a integração local, onde o indivíduo é inserido no país que 

ingressou, contando com ajuda do ACNUR, inclusive na área financeira. Assim 

como a primeira, essa solução tem suas dificuldades. O refugiado que te uma 

cultura extremamente diferente do país que lhe oferece refúgio, pode sofrer um 

estranhamento por parte dos cidadãos deste país. O aprendizado da língua e a 

adaptação à cultural local, geralmente, é um grande desafio para os refugiados 

(MOREIRA,2007). 

A terceira solução seria o reassentamento, onde o refugiado é enviado para um 

terceiro país por diversos motivos. Um deles pode ser a preferência do refugiado de 
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ficar junto com a sua família em outra nação, ou a falta de adaptação do mesmo no 

território em que se encontra. O refugiado estar recebendo ameaças e perseguições 

no país para o qual buscou refúgio pode ser também outro motivo, e até mesmo não 

estar sendo bem recebido por esse país (MOREIRA,2007). 

O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), conhecido 

como a Agência da ONU para Refugiados, através das Nações Unidas, teve o 

mandato de dirigir e coordenar a ação internacional para proteger e ajudar as 

pessoas deslocadas em todo o mundo e encontrar soluções duradouras para elas 

(ACNUR, 2006). 

A principal missão do ACNUR é assegurar os direitos e o bem-estar dos refugiados. 

Nos esforços para cumprir seu objetivo, o ACNUR empenha-se em garantir que 

qualquer pessoa possa exercer o direito de buscar e gozar de refúgio seguro em 

outro país e, caso assim deseje, regressar ao seu país de origem (ACNUR,2006). 

Sobre a MAIS 

A MAIS (Missão de Apoio à Igreja Sofredora) é uma organização cristã não 

governamental que desde 2013, quando no Brasil iniciou o processo de ajuda e aos 

refugiados, neste momento a ela implementa o projeto RENOVARE. Em setembro 

de 2014 ela começou seu novo projeto chamado MAIS Centro Comunitário, que 

trabalha com intervenção e ajuda à refugiados no Oriente Médio (MAIS, 2015). 

Segundo o documento, o objetivo global do RENOVARE é ajudar e apoiar os 

refugiados, promovendo independência e autossuficiência. De forma mais 

específica, a RENOVARE é como um ramo da MAIS Internacional localizada no 

Brasil. Abriga, nutre e promove a restauração da dignidade aos refugiados no Brasil 

vindos de países como a Síria, o Líbano, Madagascar, Paquistão, bem como outras 

partes do mundo. O centro comunitário MAIS localizado no Oriente Médio promove e 

ensina autossuficiência e fornece cuidados médicos, entre outros serviços para os 

refugiados. 

 A RENOVARE visa proteger as famílias em situação de risco de várias partes do 

mundo para a liberdade, enquanto seguem com eles no processo burocrático para 

receber status de refugiado no Brasil. Depois de completar o processo de 

documentação, a MAIS os envia para instituições parceiras, tais como igrejas ou 
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ações dos poderes do Estado, como evidenciado pelos testemunhos de refugiados 

atendidos pela ONG mais internacional, bem como de outros sistemas de 

comunicação. 

A MAIS considera que muitas vezes, a sociedade do Brasil tem um equívoco sobre 

os refugiados, acreditando que ajudá-los só vai retirar oportunidades de trabalho 

para cidadãos nacionais. Como resultado desta ideologia, o povo brasileiro perde 

não só a oportunidade de desfrutar o enriquecimento cultural que os refugiados 

podem oferecer, mas também a contribuição para o crescimento econômico do país. 

Sendo assim, é de vital importância sensibilizar a população local; portanto, esta é 

outra área que RENOVARE procura desenvolver a nível local e nacional. 

Em resumo, o principal objetivo do programa é acolher e proteger os direitos 

fundamentais de um grupo marginalizado a nível nacional e para proteger 

internacionalmente o indivíduo, devido ao fato de que quase todos os refugiados 

vêm de países em que há graves violações dos direitos humanos (MAIS, 2015). 

 

Sob o olhar de um Refugiado 

Eu entrei em contato com MAIS quando decidi o tema da minha pesquisa. Conheço 

essa ONG desde que eu me mudei para Vila Velha. O primeiro contato que  tive com 

eles foi num culto cristão em inglês que eles faziam toda quinta-feira a noite no hotel 

Quality Praia da Costa. 

O meu contato foi se aprofundando, pois os membros dessa ONG frequentavam a 

mesma igreja que eu, a Missão Praia da Costa. Nos cultos eu via os sírios com 

fones de ouvido para que eles ouvissem a tradução simultânea  das músicas e da 

palestra em árabe ou inglês. Eu comecei a frequentar mais as reuniões de quinta-

feira que eles faziam em inglês e tiveram dias que as reuniões foram em árabe. 

Depois da decisão do tema da minha pesquisa eu entrei em contato com o fundador 

da MAIS, com o nome de Mário Freitas, que reside em Vila Velha, e entrei em 

contato com uma das voluntárias que trabalhavam na base da MAIS. Eu disse a eles 

que gostaria de entrevistar os sírios que moravam na base para que eu pudesse 

fazer minha pesquisa. Mas eu fui informada de que a MAIS estava de mudança para 
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a cidade de Colombo em Curitiba, onde essa ONG ganhou um terreno de mais de 

200 mil metros quadrados, para que pudesse ter condições de abrigar mais 

refugiados e com uma qualidade melhor de espaço. Um espaço com uma natureza 

bem conservada, onde ali poderia ser executado o plantio e a construção de casas 

para os refugiados provenientes de todo o mundo. 

Então, com essa mudança, quase todos os refugiados já haviam se mudado pra 

Colombo. Haviam somente dois na base de Vila Velha: um refugiado de Madagascar 

(África) e um da Síria. E foi esse sírio que eu entrevistei. A entrevista foi feita em 

novembro de 2015, duas semanas antes de a base missionária o enviar para 

Brasília, aonde ele seria acolhido por uma igreja para fornecer suas condições 

necessárias de vida no Brasil, como hospedagem e alimento. 

Eu entrei em contato com a voluntária da base responsável por intermediar contato 

dos refugiados com pessoas de fora da base que estivessem interessadas em 

entrevistá-los. Eu pedi para marcar a entrevista, ela o contatou e verificou se ele 

daria essa entrevista de livre e espontânea vontade. Ele aceitou, mas quando 

chegamos havia um semblante de desconfiança. Ele pediu para que não 

divulgássemos nome e idade exata.  

A entrevista aconteceu à tarde na sala de recepção da base. Com a presença da 

voluntária que marcou o nosso encontro e que era tradutora (quando ele não sabia 

expressar alguma palavra em português) e de um amigo meu para me auxiliar nas 

perguntas. 

Said (nome fictício) foi recebido no Brasil por um pastor da MAIS, com o nome de 

José Prado. Ele não conhecia o Brasil antes de vir, devido à guerra na Síria, e 

gostou do povo brasileiro. 

Segundo Said, o governo da Síria conhece a MAIS e sabe do trabalho que essa 

ONG tem com refugiados. Então quando essa organização manda algum convite 

para a embaixada do Brasil na Síria, pedindo a autorização para a vinda de algum 

sírio para o Brasil, o país libera mais facilmente por conhecer a ONG e saber que 

eles ajudam refugiados da síria e do mundo todo. Então seu convite foi enviado e 

eles os liberaram rapidamente. 
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O entrevistado elogia a MAIS por diversas vezes e diz que a mesma tem um sistema 

de cuidar muito bem de todos os refugiados não só provenientes da Síria, mas de 

todo o mundo. Ele mora no Brasil há onze meses e fala português fluente pois faz 

aula e se dedica muito ao aprendizado da língua portuguesa. 

Para Said, a MAIS se dedica a ajudá-los a conseguir CPF, carteira de trabalho, 

residência para estrangeiros e outros documentos que são fundamentais para 

conseguir começar a vida em um novo país. Tudo isso para conhecer a cidade e ter 

a chance de ganhar oportunidades. Cada refugiado sírio tem sua qualificação, e a 

MAIS os ajuda terem a chance de trabalhar cada um em sua respectiva área. 

A base missionária também conta com a parceria de médicos que se voluntariam 

para atender os refugiados. O entrevistado disse que alguns refugiados já foram 

encaminhados para clínicas e conseguiram realizar todos os exames necessários. 

Antes de vir para o Brasil, ele não conhecia muito sobre o país. Apenas sabia sobre 

o futebol e que grande parte dos sírios torce pela seleção brasileira. Mas sobre a 

economia, política e outros aspectos importantes do país ele desconhecia, ele 

possuía poucas informações. A cidade de referência que ele tinha era o Rio de 

Janeiro, e sabia que a cidade recebe muitos turistas durante todo o ano e que pra 

eles na Síria, é uma cidade muito famosa. Said sabia  um pouco sobre São Paulo, 

dizendo que seria a o centro da economia no Brasil.  

Ele ainda se sente sem muitas informações, e conforme foi chegando, pouco a 

pouco tem conhecido o Brasil e afirmou que a cultura precisa ser conhecida por ele 

através do convívio com os brasileiros. 

Eu o perguntei quais foram os desapontamentos que ele teve em relação ao Brasil 

quando ele chegou aqui. A primeira que ele disse foi que quando chegou viu que 

não tinha muitas oportunidades para trabalhar aqui. Disse que pra aprender bem 

português como os brasileiros, precisa dedicar tempo aos estudos, e considera isso 

um desafio. 

Essa questão faz parte da maior dificuldade de Said, pois o seu maior desafio 

quando chegou no país, foi a língua. Ele nos informou que quando chegou no 

aeroporto, perguntou em inglês para um funcionário aonde ficava a saída. Os dois 
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perdeu vários amigos, inclusive no mar, entre a Turquia e a Grécia, onde tentavam 

fugir da Síria. 

Para ele, ninguém ganha nada nessa guerra, pelo contrário, se perdem casas, 

famílias, amigos, faculdade e trabalho. E muitas pessoas não conseguiram sair 

ainda de lá, mas já perderam tudo o que tinham. Nenhum cidadão é informado antes 

de ser atacado. Os militares da Síria e o Isis sabem onde tem bairros cristãos, 

bairros muçulmanos e a família do governo. Então eles mandam bombas pra onde 

querem e o foco é simplesmente matar, cada dia numa casa. Eu o perguntei se ele 

conhece o CONARE e o ACNUR, mas ele nunca ouviu falar. 

Said disse que antes não tinha facilidade para se locomover de um estado para o 

outro no Brasil porque não falava português bem. Ele considera indispensável falar a 

língua oficial do país em que se está, mas disse que alguns refugiados não 

conseguem se habituar ao português, principalmente quando eles vêm em família 

grande. 

Perguntei ao entevistado se ele sente preconceito por parte dos brasileiros. Ele 

disse que não, que os brasileiros são muito legais com ele, e que gostam dos sírios. 

Ele chegou a falar que sente que aqui é o seu país. Mas ele não tem o mesmo 

sentimento com o governo, disse que o governo brasileiro demora em providenciar o 

que é necessário para que ele tenha uma vida digna aqui. 

Ele mantém contato com a sua família que está na Síria pela internet. Mas nem 

sempre. Pois lá só há duas horas de manhã e a noite de energia. Segundo ele, está 

faltando comida e água no país. E até quem tem dinheiro, não tem o que comprar, a 

comida tem que vir de fora de seu território. 

Said se sente a salvo no Brasil, diz que resistiu ao Estado Islâmico e que não sabe o 

que mudou na Síria desde que saiu de lá, pois o pouco tempo de contato que tem 

com sua família utiliza para saber se todos estão bem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observamos que, na legislação, o Brasil é um país que se abriu para os refugiados. 

Tanto na permissão de entrada, quanto para a aceitação social e elaboração de 
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1. RESUMO 

Após os atentados do 11 de setembro de 2001 e a invasão americana ao Iraque, 

que deram sequência dois anos depois, grupos armados de maioria sunita tem 

enfrentado as resistências na região e impondo o Califadoa. O grupo extremista, 

atualmente denominado Estado Islâmico, advém de diferentes formações. 

Originária de outras organizações terroristas como a al-Tawhid wal-Jihad, 

comandada pelo idealizador Abu Musab al-Zarqawi, fora mais tarde se tornar o 

Estado Islâmico do Iraque (EII), mesmo grupo que mais tarde se fundira com a 

facção iraquiana da temida Al-Qaeda. Assim permaneceu até 2010 quando Abu 

Bakr al-Baghdadi assumiu o grupo como líder e voltou a usar sua antiga 

denominação. 

O grupo terrorista, se aproveitando da fraqueza do país, por estar enfrentando uma 

guerra civil desde 2011, invadiu e se instalou em partes do território Sírio. Houve 

significativo avanço territorial do grupo extremista Estado Islâmico à países na 

região do Oriente Médio, local onde o grupo denomina ter seu território 

independente, autodenominado: califado. Na atual conjuntura, o grupo já ocupa a 

porção centro-noroeste do Iraque e centro-nordeste da Síria. Área de grande 

interesse devido à condição abundante de poços de petróleo. Essa força usada 

pelo EI tem dispersado um grupo específico, os Sírios, em sua grande maioria, 

para todas as direções. Isso tem gerado uma crise de refugiados de extrema 

relevância especialmente para o fluxo Oriente Médio - Europa das mais variadas 

formas possíveis como pelo Mediterrâneo, causando milhares de mortes. De 

acordo com a ACNUR (Alto Comissariado da ONU para Refugiados), até o ano de 

2015, há mais de 3 milhões de refugiados Sírios e 50 mil deles procuraram por 

asilo em mais de 90 países em diferentes regiões do mundo. 

 

1.1.  Abstract  

After the 9/11 attacks and the American invasion in Iraq, which took place in the 

following couple of years, armed Sunni groups in its majority have been fighting the 

                                                           
aCalifado: 
Sistema de governo de um estado islâmico que combina a liderança política e religiosa na figura do califa (Título 
assumido, após a morte de Maomé, pelos granes chefes políticos e religiosos muçulmanos). 
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de Tawhid al-Jihad, a qual este nome fora mais tarde mudado para Estado Islâmico 

no Iraque. Esta foi a primeira aparição do nome Estado Islâmico, neste período. 

Grupo este que recebeu total desaprovação de Osama bin Laden, por usarem a 

estratégia de provocar divergências entre as similares insurgências de sunitas e 

xiitas. Mais tarde no ano de 2004, um líder xiita chamado Moqtada al-Sadr, havia 

chamado a atenção de insurgentes sunitas que, como um modo de provocação, 

afixaram cartazes com o rosto do líder xiita nos bairros sunitas. De lado contrário, 

este foi o motivo que levou os jihadistas sauditas a incorporarem o grupo jihadista 

de al-Zarqawi à Al-Qaeda, criando uma frente da mesma, no Iraque, chamando-a 

de Al-Qaeda no Iraque.  

Durante os primeiros anos da invasão americana ao Iraque, al-Zarqawi como líder 

da frente al-Qaeda no Iraque, havia atraído um considerável número, tanto de 

seguidores quanto de recursos, para se consolidarem no país e lutar em uma frente 

contra as forças americanas, e em outra, contra os xiitas, grupo este que por pouco 

não levara o país para uma guerra civil. Em meados de 2006, Abu Musab al-

Zarqawi foi morto em um ataque aéreo conduzido pelas forças americanas. Com 

o emir da Al Qaeda no Iraque morto, um conflito religioso no Iraque se tornou mais 

difícil, o que também, incapacitou temporariamente a organização terrorista. Aos 

meses que deram sequência, houve uma luta pela conquista do controle da Al-

Qaeda no Iraque. Um movimento que ficou conhecido como Despertar Sunita, 

liderado por um grupo de anciãos, levou a população a um convencimento de que 

se repudiasse os jihadistas, passando a considerá-los inimigos. Por este motivo, 

junto com o reforço das forças de estratégia americanas, que só se tornaram mais 

ofensivas, o cenário da jihad no Iraque se tornara fraco.  

Em 2010, quatro anos após a morte de al-Zarqawi, a Al-Qaeda no Iraque teria 

novamente um líder, momento este em que as forças americanas já haviam trazido 

considerável estabilidade à região. Abu Bakr al-Baghdadi, quem afirma ser um 

descendente direto do profeta islâmico Maomé, tomou a frente da organização 

terrorista e apenas a partir deste momento, a estabilidade trazida pelos americanos 

nos últimos anos de guerra, acabaria.  

Após pouco, porém hábil tempo, al-Baghdadi percebera a impopularidade que o 

nome al-Qaeda causou no Iraque após o Despertar. Assim, viu uma oportunidade 

para introjetar algo de novo e familiar na mente do povo, com métodos mais 
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nacionalistas e familiares; mesmo com a popularidade do governo xiita de Maliki, 

que usava da violência e injustiça como características políticas, sendo menor que 

a popularidade que a Al-Qaeda havia causado aos sunitas. Na sequência, al-

Baghdadi focara nos xiitas, algo que enfureceu ainda mais o conflito na região. 

 

4. O PASSADO SÍRIO 

4.1. História da Síria 

O território em que se encontra a Síria atualmente já esteve sob domínio de 

Alexandre o Grande e foi invadido por diversos impérios como Persa, Romano, 

Turco-otomano, pelos egípcios e babilônios, por exemplo. A área foi um dos 

cenários mais importantes do mundo Islâmico, principalmente durante o califado 

Omíada, que perdurou entre os anos de 660 a 750, onde Damasco era a sede. A 

libertação do Império Bizantino, em 636 d.C., deu aos árabes o domínio da área. 

Com a chegada das cruzadas, a instabilidade na área apenas crescera e seu mapa 

seria redesenhado nos séculos que seguiram. Somente no ano de 1175, Saladino 

reunifica o Egito, Síria e Iraque, e estabelece a capital Damasco, o que se mostra 

favorável à expulsão dos cruzados. No século XVI, a região tornou-se uma 

província do Império Otomano. Em 1858, numa região entre Damasco e 

Jerusalém, os maronitas romperam com a classe dominante cristã e aboliram o 

sistema feudal. Reprimidos pelos drusos, o conflito culminou em massacres. Nas 

semanas seguintes, os franceses enviaram tropas para proteger os cristãos na 

área, e assim criaram uma região conhecida como Pequeno Líbano, onde os 

cristãos exerceram sua hegemonia sobre a população muçulmana local.  

A partir da Primeira Grande Guerra, com a dissolução do Império Otomano, a Síria 

foi administrada pela França, a qual fora se tornar independente somente após o 

final da Segunda Guerra Mundial, em 1946. Em novembro de 1915, foi firmado um 

acordo entre o diplomata Francês François Georges-Picot e o Britânico Mark 

Sykes, em relação às áreas de influência na região do Levanted, que ficou 

conhecido como Acordo Sykes-Picot.  

 

                                                           
d Levante: termo geográfico impreciso que se refere, historicamente, a uma grande área do Oriente 
Médio ao sul dos Montes Tauro, limitada a oeste pelo Mediterrâneo e a leste pelo Deserto da 
Arábia setentrional e pela Mesopotâmia. Consiste na área costeira leste do Mediterrãneo 
como Síria, Jordânia, Israel, Palestina, Líbano e o Chipre. 
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O EI usa da guerra por procuração, como seu aparato infalível. Seus financiadores, 

em sua maioria árabes que antes contratavam grupos fracos e mal organizados 

de mercenários para combater alvos comuns, diferentemente do EI que tem 

admirável organização militar. Com tal organização durante os conflitos, rebeldes 

de outras facções acabam optando por se juntar ao grupo, simplesmente por 

parecerem mais organizados e centrados em seus objetivos.9  

A estrutura governamental surpreendentemente sofisticada do Estado 

Islâmico conta com um sistema judiciário baseado na xaria e uma força 

policial itinerante, que executa suas sentenças em público, nas ruas o nas 

praças (Napoleoni, 2015, p.72) 

Outra coisa que contribuiu também para a independência do EI foram as 

inteligentes alianças de al-Baghdadi com tribos sunitas locais para explorar 

estes recursos. Num trabalho conjunto, eles providenciaram a extração e o 

contrabando de petróleo, parte do qual foi vendido até ao próprio governo 

sírio. Com essa linha de ação, al-Baghdadi evitou toda a oposição da parte 

popular local e projetou na mente de seus cidadãos a imagem de um poder 

mais honesto e justo do que o governo de Assad. (Napoleoni, 2015, p.55) 

O EI não necessariamente têm buscado um contraponto entre impor o medo, e trazer 

os opositores ao regime Assad para seu lado, e sim fortalecer seus interesses. 

Portanto, as visíveis parcerias estratégicas a detentores de matérias primas nas 

regiões, foram incorporadas ao Califado. Diferente da ideia de guerra clássica, seria 

errôneo afirmar que apenas bases militares sustentam o EI. Entretanto, na ideologia 

de um Estado verdadeiramente islâmico na atual conjuntura, o grupo busca se 

legitimar por meio da aprovação popular local.  

A criação e administração de um Estado-fantasma é simples, pois, 

geralmente, não existe nele a unificação política. O terreno ideal para 

construí-lo encontra-se em enclaves territoriais assolados por guerras, onde 

toda a infraestrutura ruiu e a autoridade política desapareceu. Nessa 

empreitada, os conquistadores monopolizam o poder político e precisam 

buscar o consenso e a cooperação democrática dos povos subjugados. 

(NAPOLEONI, 2015, p. 57) 

Como Napoleoni, (2015) refere-se, a legitimidade do Califado como um Estado real, 

e não fantasma, advém não apenas da submissão de seus conquistados ou mesmo 

da obtenção de vantagens financeiras como é o caso do Talibã, no Afeganistão, ou 

das FARC, na Colômbia, e sim de uma canalização de esforços e ideais comuns de 
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Figura 2 - Mapa mostrando o fluxo migratório de refugiados Sírios para outros países. Fonte: The 

American Interest.15  

 

O Brasil tem sido um dos países que mais concedeu refúgio à sírios, mais do que os 

locais de rota e desembarque direito dos refugiados. Segundo o Comitê Nacional 

para Refugiados (CONARE), no Brasil, os sírios são o grupo de maioria 

reconhecidos como refugiados no país, e desde o início do conflito na Síria, o Brasil 

já reconheceu e recebeu mais de 2.000 sírios em solo brasileiro. De acordo com o 

próprio CONARE, o Brasil está disposto a receber até 100 mil refugiados, dividindo-

os em por volta de 20.000 por ano.16 

O refúgio é uma proteção legal que o Brasil oferece a cidadãos de 

outros países que estejam sofrendo perseguição por motivos de 

raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, ou 

ainda, que estejam sujeitos, em seu país, a grave e generalizada 

violação de direitos humanos. (CONARE)17 
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